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AVISO 

Os Ex.-Os assinantes do Boletim Oficial 'são 

avisados que devem renovar ou inscrever as 
suas assinaturas para 1996, até 31 de Dezembro 
do corrente ano. 

O respectivo expediente encerra-se impreteri-
velmente nessa data, sendo considerados de 
venda avulsa os números publicados posterior-
mente. 

As guias modelo B comprovativas do pagamen-
to das assinaturas nas recebedorias de Finanças 
dos concelhos do País, deverão ser enviadas à 
Imprensa Nacional de modo a darem entrada 
antes de 1 de Janeiro, sem que as inscrições 
serão feitas à data da recepção, sujeitan-do-se os 
interessados ao pagamento avulso dos números 
publicados depois de 31 de Dezembro. As demais 
condições de assinatura, sua remessa e direitos 
inerentes, são as que constam da Portaria n" 57/ 
92, publicada no Boletim Oficial 1 Série n° 16/ 
92, de 19 de Outubro. 

TABELA A 

Cabo Verde 

Assinaturas  

l'afsen de l/ngua  
Oficial Portuguesa Outros 'atues 

Anual Semestral Anual Semestral Anual Semeotra! 

1' Série 1 800$00 1 200$00 2 400$00 1 800$00 2 800$00 2 200$00 

2 Série 1000$00 600$00 1600$00 1 200S00 2 (X)OS(X) 1 6(X)S00 

1°c 2 Séries 2 500$00 1 500S00 3 100$00 2 1(X)SOO 3 500$00 2 500$00 

TABELA E 

l)ost trio 

'orles 

Anual Semestral 

('aba Verde 1 0(X)800 5008(X) 

Estrangeiro 
1 8(X)SO0 9001(X) 

SUMÁRIO 

Assembleia Nacional: 

Secretaria-Coral 

Chefia do Governo: 

Direcção-Gera) tia Administração Pública, 

Direcção dos Serviços de Administração. 

Mi" istétio da Coordenação Económica: 

t'i't'cçãti-( era1 cio Administração. 

Ministfirio da Educação, Ciência e Cultura: 

Dirc't-ção-Gc't-iil da Administração. 

Direcção-Geral do Ensino.  

Instituto Pedagógico da Praia. 

Ministério da Justiça e da Administração Interna: 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários. 

Ministério das Infraestruturas e Transportes: 

Secretaria-Geral, 

Ministério da Saúde e Promoção Social: 

Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Administração. 

Tribunal de Contas. 
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Supremo Tribunal de Justiça: 

Secretaria. 

Avisos e anúncios oficiais. 

Avisos judiciais e outros. 

ASSEMBLEIA NACIONAL 

Secretaria Geral 

Despacho de S. Ex o Presidente da Assembleia Nacional: 

De 8 de Novembro de 1996: 

Maria Margarida Silva Pinto -- nomeada, ao abrigo do artigo 33° da 
Lei n° 18/IV/91, de 30 de Dezembro, conjugado com o artigo 3° do 
Decreto-Legislativo n° 3/95,  de 20 de Junho, para exercer, em co-
missão de serviço, o cargo de secretária cio 1' secretário da Mesa 
da Assembleia Nacional. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, arti-
go 1°, código 1.2 orçamento privativo da Assembleia Nacional, - 
(Isento cio visto do Tribunal de Contas, nos termos cio n" 3 cio artigo 
3° do Decreto-Legislativo n° 3/95, de 20 de ,Junho). 

Secretaria-Gera] da Assembleia Nacional, na Praia, 13 de No-
vembro de 1996. - O Secretário-Geral, Maleu,s Júlio Lopes. 

0§0  - 

CHEFIA DO GOVERNO 

são de Sobrevivência, aprovado pela Lei n° 61/111/89, de 30 cio De-
zembro, conjugado com alínea ai do artigo 4° da Lei n° 98/IV/93, 
de 31 de Dezembro e pelo Decreta-Lei n° 89/94, de 29 de Dezem-
bro, com direito a pensão provisória anua] de 130 877$ (cento e 
trinta mil, oitocentos e setenta e sete escudos), sujeita a rectifica-

ção, calculada de con lorni idade com o artigo 37° do Estatuto da 
Aposentação e cia Pensão de Sobrevivência, co mhi nado com o arti-
go 5° do Decreto-Lei ri0  89/94, correspondente a 34 anos de serviço 
prestado ao Estado, incluindo os aumentos legais. 

Esta pensão será dividida proporcionalmenle entre: 

Câmara Municipal da Ribeira Grande 61 315$20 

Orçamento-Geral do Estado 69 661$80 

A despesa tem cabimento no capítulo 5°, artigo 53" cio orçamento 
cia Cá oiara Municipal e no caoitulo 1", divisão 21', código 1.2 do orça-
menti) geral do Estado. 

(Visados pelo Tribunal cio Contas, em 30 cli' Outubro de 1996). 

Despacho da Directora de Serviço tios Recursos Humanos por 
su h-delegação de S. Ex' a Secretária cio Estado cia Adminis-
tração Publica: 

De 24 de ,Jolbii di' 1996: 

lrili a Maria Duarte, aju ila ate de serviços gerais, referência 1 esca 
lão A, do Ministério cia Educação Ciência e Cultura -desligado 
dc' serviço, para efeitos dc' a poscotação, ncis lei-mos cio artigo 5". 
n" 2, alínea h cio Estatuto cio Aposentação c' cia Pensão de Sobre-
vivência. apiovacio pela Lii o 61/111/89, de 30 cli' Dc'zemhro, com 
direito a pensão provisória anual cio 115 276$08 (cento e quinze 
ml, duzentos e setenta c' seis escudos e oitenta centavos) sujeita a 
rectificação, calco 1 aci a nos termos do artigo 37" chi mesmo diplo-
ma, correspondente zi :12 anos e 11 meses de serviço prestado ao 
Esta do. incluindo  os aumentos 1 ego is - (Visado pelo Ti'ihu n a 1 de 
Contas em 7 de Novo robro cio 1996. 

GABINETE DO MINISTRO-ADJUNTO 
DO PRIMEIRO-MINISTRO 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho da Directora cio Serviço dos Recursos Humanos por 
delegação de S. Ex° o ex-Ministro da Presidência do 
Conselho de Ministros: 

De 7 de Dezembro de 1995: 

Carlos António Com-eia, agente da polícia marítima, referência 5, es-
calão C, de nemeaçiiõ definitiva cio quadro da Direcção-Geral cia 
Marinha e Portos, do Mi ai stério cio Mar, desligado de serviço 
para efeito de aposentação conforme publicação feita no Bole/mi 
Oficial II Série n° 42i'95, de 16 de Outubro - concedida a aposen-
tação definitiva no lugar, flOS termos cio Estatuto de Aposentação 
e da Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n" 61!II1189, de 
30 de Dezembro, conjugado com alínea (i) do artigo 4° da Lei n" 
98/1V193, de 31 do Dezembro e pelo Decreto-Lei no 89/94, de 29 de 
Dezembro, com direito a pensão anual de 419 920$20 (quatrocen-
tos e dezanove mil, novecentos e vinte escudos e vinte centavosi, 
calculada em coo íormidade com os artigos 37 e 57" n" 2 do Esta-
tuto da Aposentação e da Pensão cio Sobrevivência, combinado 
coro o artigo 55  do Decreto-Lei n5  89/94, corrc'sponciente a 34 anos 
de serviço prestado ai) Estado, incluindo os aumentos legais. 

A despesa tem cabimento no capítulo 1", divisão 21°, código 17.1 
do orçamento vigente. 

De 31 de Janeiro de 1996:: 

Joana Maria Lima, ajudante dos serviços gerais, referência 1, esca-
lão B, Direcção-Geral da Administração Loca 1, colocada na Câma-
ra Municipal da Ribeira Grande - desligada de serviço para efeito 
de aposentação nos termos do Estatuto de Aposentação e da Pen- 

De 25: 

Agnelo Jorge, su h-che Ii' cia gua mia fiscal, desligado de sei-viço, para 
efeitos de aposentaçiíii, con forme publicação feita no Bole/imn Oh-
mio! 11 Série o" 24/95, de 12 cio -iii riba - concedida a aposentação 
deli ri iti ia no lugar, nos termos 'ia artigo 5°. n" 1 do Estatuto de 
Aposentação e cia Pcnsáo de Sobrevivência, aprovado pela Lei 
o" 6111I1/89, de 30 cio Dezembro, com diirc'lto a pensão anual de 
436 872$ (quatrocentos c' trinta e seis mil, oitocentos e setenta e 
dois escudos) cal ou la cia cio coo fiirin i tia cii' com o artigo 37" cio 
mesmo diploma, corre'spondente' a 34 anos de serviço prestado a 
Esticio, incluindo os aumentos legais. (Visado pelo Tribunal o 
Conta,, cai 30 de Ou tu bro cie 199(11. 

As cispc'sas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1", di-
visão 12°, código 17.1 cio orçamento vigente. 

De 9 de Agosto: 

Maria Guaclalu pc' de Oliveira Al macia Moreira, professora cio 4" 
nível, re lerênci a 13, escalão A, do Liceu de Santa Catarina do Mi -
nistério cia Educação e cio Dc'sporto, desligada de serviço para 
efeitos de aposentação. confirme publicação fdita rio Boletim O/i-
ria! 11 Série n° 42'95, de 16 de Outubro .- concothcia a aposenta-
ção definitiva no lugar, nos termos cio Estatuto de Aposentação e 
da Pensão de Sobrevivência, aprovado  pela Lei n" 611111/69, dc' 30 
de Dc'zemhro, conjugado com aiínc'a (t) do artigo 40  cio Lei o" 98/ 
/IV/93. de 31 de Dezembro e pelo Decreto Lei n° 89/94. de 29 mie 
Dezembro, com dueito a pensão provisória anual de 610 330$60 
(seiscentos e dez mil, trezentos e trinta escudos e (iltanta coata-
vas), calculada de conformidade com os artigos 3]' e 570  n" 2 de 
Estatuto cia Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, combina-
do com o artigo 5° do Decreto-Lei n° 89.'94, cnri'c'spondenn c ii 32 
anos cio serviço prestado ao Esi ada, mcml ndo os aumentas legais. 

A despesa tem cahimc'nto na dotação inscr:ta no capítulo 1°, divi-
são 12h, código 1.2 da orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal cio 
Contas em 30 de Outubro cio 1996). 



II SÉRIE - N° 47- B.O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE -25 DE NOVEMBRO DE 1996 647 

De 21: 

João António Alves, auxiliar administrativo, referência 2, escalão B, 
do Ministério das Infraestruturas e Transportes - desligado de 
serviço para efeitos de aposentação, nos termos do artigo 5° no 2, 
alínea b) do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivên-
cia, aprovado pela Lei n°  61/111189, de 30 de Dezembro, com di-
reito a pensão provisória anual de 170 958$84 (cento e setenta 
mil, novecentos e cinquenta e oito escudos e oitenta e quatro cen-
tavos), sujeita a rectificação, calculada de confiirn,idade com o ar-
tigo 37, do mesmo diploma, correspondente a 33 anos e oito 
meses de serviço prestado ao Estado, incluindo os aumentos le-
gais. 

Maria Isabel dos Santos, ajudante dos serviços gerais, r(, t'rência 1, 
escalão A, do Ministério da Educação Ciência e Cultura - desli-
gada de serviço para efeitos de aposentação, nos termos do artigo 
5° no 2, alínea h) do Estatuto de Aposentação e da Pensão de So-
brevivência, aprovado pela Lei n5  61/111189, de 30 de Dezembro, 
com direito a pensão provisória anual de 100 684$ (cem mil, seis-
centos e oitenta e quatro escudos), sujeita a rectificação, calcula-
da de confbrmidade com o artigo 37", do mesmo diploma, corres-
pondente a 28 anos e nove meses de serviço prestado ao Estado, 
incluindo os aumentos legais. 

Marcelino Isidoro Tavares Silva, agente sanitário, rc'feréncia 1, esca-
lão B, do Ministério da Saúdo,  - desligado de serviço para efei-
tos de aposentação, nos termos do artigo 5" o" 2, alínea a) cio Es-
tatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, aprovado 
pela Lei n° 611111189. de 30 cio Dezembro, por cc'r sido declarado 
incapaz de exercer as suas actividades profissionais de acordo 
com a opinião da Junta de Saúde, emitido em sessão de 24 de 
Março de 1988 e homologado por despacho do director do Hospi-
tal Central da Praia, por delegação de S. Ex° o Ministro cia 
Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais, de 26 de Marco do mesmo 
ano, com direito a pensão provisória anual de 73 200$ (setenta e 
três mil e duzentos escudos), sujeita a rectificação, calculada de 
conformidade com o artigo 37°, do mesmo diploma, correspon-
dente a 34 anos serviço prestado ao Estado, incluindo os aumen-
tos legais. 

Esta pensão deverá ser acrescida dos aumentos concedidos às 
classes inactivas pelos Decretos-Lei n°s 101-M/94, de 23 de Novem-
bro, 21194, de 28 de Março e 5/95. de 13 de Maio. 

(Visados pelo Tribunal de Contas, em 8 de Novembro de 
1996). 

De 22 

Manuel Lopes, guarda, rc'íc'rênc'ia 1, escalão B, do Instituto Nacional 
de Engenharia Rural c' Floresta, do Ministério cia Agricultura, 
desligado de serviço para efeitos de aposentação conforme a pu-
blicação feita no Bi'à'/im Oficial II Série n" 2196, de 8 de Janeiro 
-concedida a apos itação definitiva no lugar, nos termos da alí-
nea á) do artigo 4" da Lei n" 98/IV/93, de 31 de Dezembro e cio De-
creto-Lei n° 89/94, cio 29 de Dezembro, com dirc'ito a pensão anual 
de 180 000$, (cento e oitenta mil escudos), calculada de conformi-
dade com o artigo 4" cio Decreto-Lei n° 89/94, conjugado com o ar-
tigo 57° o° 2, do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevi-
vência. - (Visado pelo Tribunal de Contas, em 30 de Outubro de 
1996). 

Dá sem efeito a publicação fàita no Boletim Oficial n° 19/96 de 13 
de Maio. 

De 23: 

Euridio Mendes Ribeiro, técnico superior, refc'rênc'ia 13, escalão B, 
do nomeação definitiva, da Direcção-Geral cia Fazenda Pública, 
do Ministério da Coordenação Económica, desligado cio serviço 
para efeitos de aposentação conforme a publicação feita no Bole-
tim Oficial II Série n°44/95, de 30 de Outubro - concedida a apo-
sentação definitiva no lugar, nos termos do Estatuto de Aposen-
tação e da Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n" 61/111/ 
/89, de 30 de Dezembro, conjugado com a alínea a) cio artigo 4° da 
Lei n° 98/IV/93, de 31 de Dezembro e pelo Decreto-Lei n" 89/94, de 
29 de Dezembro, com direito a pensão anual de 925 911$60, (no-
vecentos e vinte e cinco mil, novecentos e onze escudos e sessenta 
centavos), calculada em conformidade com o artigo 37° do Estatu-
to da Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, combinado com 
o artigo 50 do Decreto-Lei n° 89/94, corres ponciente a 34 anos de 
serviço prestado ao Estado, incluindo (is aumentos legais. 

Maria Margarida Brito Sousa Lobo, Directora Administrativo, refe-
rência 13, escalão C, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal 
da Secretaria-Geral cio Ministério das Infraestroturas e Transpor-
tes, desligada de serviço para c'feitos de aposentação conforme a 
publicação feita no Boletim Oficial II Série n° 8/96, de 19 cio Feve-
reiro - concedida a aposentação definitiva no lugar, nos termos do 
Estatuto do Aposentação e cia Pensão de Sobrevivência, aprovado 
pela Lei n° 61/111189. de 30 de Dezembro, conjugado com a alínea 
a) do artigo 4° da Lei ri" 98/IV/93, de 31 de Dezembro e pelo De-
creto-Lei n° 89/94, de 29 de Dezembro, com direito a pensão anual 
de 980 683$20 (novecentos e oitenta mil, seiscentos e oitenta e 
ti-és escudos e vinte centavos), calculada em conformidade com o 
artigo 37° do Estatuto da Aposentação e da Pensão de Sobrevivên-
cia, combinado com o artigo 5" do Decreto-Lei n°89/94, correspon-
dente a 34 anos de serviço prestado ao Estado, incluindo os au-
mentos legais. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 30 de Outubro de 1996). 

De 28 

Silvestre Tavares, (,x-estivador da Empresa Nacional de Administra-
ção dos Portos, E. P. desligado de serviço para efeitos de aposen-
tação, nos termos do artigo 5" n" 2, alínea b) do Estatuto de Apo-
sentação e cia Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n° 611 
111/89, de 30 de Dezembro: com direito a pensão provisoria anual 
de 95 143$36 (noventa e cinco mil cento e quarenta e três escudos 
e trinta e seis centavos), sujeita a rectificação, calculada de 
coo férmicla dc' com o artigo 37', cio mesmo diploma, cnrrespon-
cic'ntc' a 17 anos e4 meses de sei-viço prestado ai) Estado incluindo 
os aumentos legais. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de 
Novembro de 1996). 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1° divi-
são 12°, código 17.1 cio orçamento vigente. 

De. 30 

.João Tavares, assalariado eventual cia ex-ENAPOR, desligado cie ser-
viço, para ('feitos de aposentação, conforme a publicação feita no 
Boletim Oficial 11 Série n° 10/95, de 22 de Abril - concedida a 
aposentação definitiva no lugai, nos termos do artigo 5° n° 2 alí-
nea 5). do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, 
aprovado pela Lei o" 61/111189, de 30 de Dezembro, com direito a 
pensão anual de 119 070$, (cento e dezanove mil, e setenta es-
cudos), calculada de conformidade com o artigo 37" do mesmo di-
plomo, correspondente a 34 anos de serviço prestado ao Estado, 
incluindo os aumentos legais. 

A despesa cem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 21°, código 17.1 do orçamento de 1995. 

De 10 de Sc'tc'rnbro: 

Antero Benjamim Silva, ex-escriturário-ciactilógrafo do Ministério 
dos Ne'gócios Estrangeiros, aposentado pelo Governo Português, 
fixada a pensão complementar no montante de 214 565$40  (du-
zentos e catorzc' mil, quinhentos e sessenta e cinco escudos e qua-
renta centavosi, nos termos cio artigo 5" do Decreto-Legislativo 
n" 1/95, cio 27 de Maio, conjugado com o Estatuto de Aposentação 
e cia Pensão cio Sobrevivência, aprovado pela Lei n° 61/111189, de 
30 cio Dezembro, calculada cie coníbrmidade com o artigo 37° do 
mesmo diploma, correspondente a 14 anos e 7 meses, de serviço 
ai) Estado de Cabo Verde. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 12°, código 17.1 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 7 de Novembro de 1996). 

De 7 cio Outubro: 

Maria de Lourdes Lopes Fernandes, técnica superior, referência 14, 
escalão B, da Direcção-Geral de Estatística - colocada em comis-
são eventual de serviço, nos termos do artigo 4°, n° 1, do Decreto-
Lei o" 1187 de 10 de janeiro, a fim de participar numa acção de 
formação de formadores Meios e Instrumentos de Recolha e Apu-
ramento da Informação em Lisboa -Portugal por um período de 
30 dias com efeitos a partir da data do embarque. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 13°, código 1.2 cio om'amc'nto vigente. 
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Nélida Maria Lima Rodrigues, técnica superior, referência 13, esca-
lão A, do Instituto Nacional de Cultura - colocada em comissão 
eventual de serviço, nos termos do artigo 40,  n° 1, do Decreto-Lei 
n5  1187 de 10 de Janeiro, a fim de frequentar um estágio no domí-
nio de oFormation Internationale Culture-Concoption, Décision et 
Gestion Culturelioo em França por um período de 10 meses, com 
efeitos a partir cia data do embarque. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita do código 1.2 do or-
çamento da Instituto Nacional de Cultura. 

De 8 

Maria de Fátima Silva, técnica superior, refbrêacia 13, escalão B, cia 
Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários do Ministério da Jus-
tiça o da Administração Interna em comissão eventual de serviço, 
conforme despacho publicado no Boletim Oficiei II Série n° 22 de 
29 de Maio de 1995 - prorrogada a refbricla comissão, por mais 
12 meses, nos termos do artigo 40,  o" 1, alínea a) do Decreto-Lei 
ri9  1187 de 10 de Janeiro, conjugado nos termos do disposto da Re-
solução n5  10/111187, de 22 de Agosto. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capitulo 1°, divi-
são 5°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Do 10: 

Elvira Ninmeth Voga Dadila, técnica superior, referência 13, escalão 
A, do Instituo Nacional de Investigação e Desenvolvimento Agrá-
rio - colocada em comissão eventual cio serviço, nos termos cio 
artigo 49,  n° 1, cio Decreto-Lei o" 1/87 de 10 de Janeiro, a fïrn de 
representar Cabo Verde nu curso cio Sistema de Informação Geo-
gráfica aplicada a Hidrologia que terá lugar em Niamey - Niger. 
por um período cio 60 dias, com efeitos a partir da data do embar-
que. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 38°, código 3° do subsídio atribuído ao Instituto Nacional do In-
vestigação e Desenvolvi monto Agrário. 

Joseph Brites, técnico superior, referência 13, escalão B, da Direc- 
ção-Geral de Estatística colocado em comissão eventual do sei'- 
viço, nos termos do artigo 4", o" 1, do Decreto-Lei o" 1/87 cio 10 de-
Janeiro, a fim cio participar numa lnrmaçáo sobre oPrevision et 
cadrage à moyen termo cio léconomieo cio Paris França, cio 14 
cio Outubro a 8 cio Novembro do 1996 com e feitos a partir cia data 
do embarque. 

A desposa tom cabimento na dotação inscrita no capitulo 1", clivi 
são 13, código 1.2 do orçamento vigente. 

Do 25 

Adelaide Manuela Tavares Lopes Ribeiro, técnica superior, referên-
cia 13, escalão A, do Gabinete de Estudos e Planeamento do Mi-
nistério da Agricultura, Alimentação e Ambiente - colocada em 
comissão eventual de serviço, nos termos cio artigo 4", n° 1 do ) De-
creto-Lei ri' 1/87 de 10 cio .Janeiro, a fim de frequentar uma 0w-
mação na área cio Desenvolvimento em (ionc've - Suiça, por  um 
período de 12 meses, com efeitos a partir cia data do embarque. 

A despesa tem cabimento na ciotaçáo inscrita no capitulo 1", divi -

são 2, código 1.2 do orçamento vigente. 

Despachos do Director-Geral do Orçamento, por delegação cio 
S. Ex9  o Ministro das Finanças. 

De 16 de Junho do 1996: 

Maria Correia do Meio, na qualidade cio vitíva e reprosontaotc' dos 
f'ilhosine nores cio Sc'von no Alves A lonsica, que foi capitão das 
Forças Armadas Revolucionárias do Povo o Comandante da Li-
berdade da Pátria, falecido em 20 de Março de 1996, fixada ao 
abrigo do disposto no n5  3 do artigo 72" do Estatuto de Aposenta-
ção e da Pensão de Sobrevivência aprovado pela Lei no 61/1111 
/89 de 30 de Dezembro, a pensão de sobrevivência anual cio 
267 831$60, com efeitos a partir cio 20 cio Março cio 1996. 

De 18: 

Joana Eostáquia Ramos, na qualidade de viciva e representante dos 
filhos menores de Alberto António Cabral que foi O scal de impos-

tos rio Ministério da Coordenação Económica, falecido em 19 de 
Julho de 1995, fixada ai) abrigo do disposto no artigo 72° n° 3 do 
Estatuto de Aposentação o cia Pensão de Sobrevivência aprovado 
pela Lei n° 611111/89 cio 30 de Dezembro, a pensão de sobrevivên-
cia anual de 145 149$80, incluindo os aumentos legais, com efei-
tos a partir de 20 de -Julho cio 1995. 

A esta pensão devem ser descontadas as quantias do 284 222$ e 
47 362$50 para compensação de aposentação e sobrevivência amei-ti-
andas em 270 e 120 prestações mensais, sendo as 1°s cio 1 045$70 e 
393$20 o as resta ntes de 1 052$70 e 394$70. 

De 5 de Setc'nibro: 

Maria Livramento Delgado Victo lia. na  qualidade de viiíva de Orlan-
do Ai moida Victoria, que liii recebedor aposentado, falecido em 16 
de,  Outubro de 1995, fixada ao abrigo do disposto no n° 3 cio arti-
go 72" cio Estatuto de Apooentação e ria Pensão de Sobrevivência 
aprovado pela Lei e" 61/111/89 de 30 do Dezembro, a pensão rio se-
brc'vivência anual de 159 438$, com efeitos a partir do,  17 cio Ou-
tubro cio 1995. 

Maxima Lopes cia Costa. na , ii ii vinde cio viúva de Mário Nonato 
Qnc'ijas, que liii funcionirio ap,isc'ntacln, fal('cidli) cm 25 cio Novem-
bro do 1.995. fixada iiii abrigo cio disposto no o" 3 do artigo 72" cio 
EAPS aprovado pela Lei o" 61/111/89, de 30 de Dezembro, a pen-
são cio sobrevivência ao ti ai de 55 080$80, com efeitos a partir cio 
26 de Novembro de 1995. 

A esta pc'nsiio (ic'vc'm ser ciescootacias as quantias de 91 956$ 
c'18 888$ para compensação cio aposentação e sobrevivência em atra-

ao a morti cavei a em 270 e 96 pi-c'staçõos mensais, sendo as 10 cio 
192$ e 334$60 e as restantc's cio 196$80 340$60 respectivamente. 

As dos pesas tê m cabimento na verba cio ci pítu lo 1", divisão 210, 
código 17.2 rio o rçil nico to vi gc' o te cio Ministério cia Coordenação Eco-
nómica . -- 1 Visados polo Tribunal de Contas cio 4 rir' Novembro rio 
1996. 

RECTIFICAÇÃO 

Por tc'r si cio go blic'a do cio fornia iii r'x acta. o cic'spa ch o da Directora 
cios Recursos Humanos, cia Direcção-Geral cia Administração Ptibli-
C)1, publicado no Bi,l,'Ijrn O/ir/e/ o" 22/96, II Série, cie 3 de Junho, i-e-
íci'c'ntc' a cic-sligíiçào dc' serviço cio Si'. Valciemai-  cia Natividade cio Ro-
sário Cruz, Secrc'tái'in de Finanças. refoi'ênc'ia 8, escalão C. 
nova ro c' ntc' se publica ria  pci rte q  o c' i o terc'ssa 

Onde sc' lê: 

Vai ci c'mn r da Natividade cio Risório Se nios, 

Deve ler-se: 

Valric'mar ria Natividade cio Rua/trio Cruz. 

Direcção cic' Serviços,  cio Recursos Humanos, na Praia, 14 de No-
vembra de 1996. - A Directora, Mor/o de Falimo Dunrfe A/ei ndci. 

Direcção dos Serviços de Administração 

Despachos de,  S. Ex° o Ministro-Adjunto do Primeiro Ministro: 

Do 31 cio outubro cio 1996: 

José Fico ricu e More no Mon cia's, no mc'ado, ao a briga do ri' i do artigo 
3" rio Dc'crr'to-Legislai.ivn o" 3/95, de 20 cio Junho, pnl-a exercer, 
c'ni co missão mcii nã ri a cli serviço, as lo rições de assessor cio Mi-
ai sti'o Aclj o n lo cio P0 moiro-Mi ni atri), Caro e feitos a partir cio 4 cO' 
Novembro cio 1996. 

.\s desposas têm cabimento na verba cio capitulo 1". ciiviaáo 1°, có-
digo 1.2 do oi'amc'ntn pala 1996. 
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De 4 de Novembro: 

Edna Maria Barros Monteiro, assistente administrativo, referên-

cia 6, escalão E. do quadro da Direcção-Geral do Trabalho, é 
concedida (90) dias de licença sem vencimento, nos termos do 
n5  1, do artigo 45% do Decreto-Legislativo n' 3/93, com efeitos a 

partir do dia 4 do Novembro de 1996. 

Direcção dos Serviços da Administração-Geral do Gabinete do Mi-
nistro-Adjunto do Primeiro-Ministro, na Praia, 19 de Novembro de 
1996. - Pelo Director de Serviços, José Si/co Ferreiro. 

oo 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

Direcção-Geral da Administração 

Despacho de S. ex° o ex-Secretario de Estado da Economia: 

De 26 de Janeiro de 1996: 

Etelvina Al incida Santos, c'seri turõria-dactilografii rc'lamência 2, es-
calão E. da Direcção Regional cio Comércio de Barlavento recl as-
sil'icada a assistente administrativo rc:fc'rêncma 6. escalão A, nos 
termos dos artigos 21" e 22 do Dc'cri'to.Lc'i n" 87/92, de 16 de 
Julho. 

A despesa tem cabimento no capítulo " divisão 15° codigu 1.2 cio 
orçamento de 1996. 

Despacho de S. Ex° o Secretario de E°cado da Descentraliza 
ção: 

De 1 de Novembro de 1996: 

Maria do Cai-aio Correia Tavares, no ai cii cia para, em comissão ordi -
nária de  ser-viço, exercer o cargo de secretária do Secretário de 
Estado da Descentralização, nos termos cio artigo 3" do Decreto-
Legislativo ri" 3/95, de 20 dc' Junho, a contar do dia 1 de Nuvem - 

bro de 1996. 

A despesa tem cabi mc' nto na dotação cio co pílula 1", cli vi são 23 
código 1.2 cio orçamento vigente,. 

Despacho de S. Ex° o Secretario de Estacl cio Estado do Turis-
mo, Indústi . s e Comércio: 

De 29 de Ou cubro de 1996: 

Daniela Maria dos Santos Cabra], nomeada para, em comissão ordi-
nária de serviço, exercer o cargo de secm-etár-ma cio Secretário de 
Estado do Turismo. Indústria e Comércio, nos termos cio artigo 3" 
do Decreto-Legislativo n° 3/95, de 20 de,  ,Junho, a contar do dia 1 
de Novembro de 1996. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1", divisão 22° 
código 1.2 cio orçamento de 1996. 

Extracto de contrato: 

Vaidmiro da Cruz Neves Segredo, contratado eia regime de contrato 
do trabalho a termo certo, para nos termos das alíneas a) e (1) cio 

artigo 24'  da Lei o5  102/IV/93, de 31 de Dezembro, conjugado com 
o artigo 23° n5  2 e 45° do Decreto-Lei n°73/95. de 21 de Novembro, 
exercer o cargo de técnico superior de Finançíis, i-ei)'rência 14, es-
calão A, da Direcção-Geral do Tesouro. 

O presente contrato considera-se celebrado por 3 (três) meses re-
novável tácita e sucessiva mente por iguais períodos e contados desde 
a posse do cargo até o limite de 2 (dois) anos. 

Ao contratado será aplicado a lei geral sobre contratos indivi-
duais de- trabalho, cm conformidade com o n°5 do artigo 24" da Lei n° 
102/IV/93, do 31 de Dezembro. 

O encargo resultante (leste contrato será comportado pela dotação 
inscrita no capítulo 1°. divisão 4°, código 1.2 do orçamento vigente. 
Visado pelo Tribun al de Contas em 8 de Novembro de 1996). 

Direcção-(b'ral de Administração, 15 de Novembro de 1996. - 
pelo Di cccl um- 1 le cal, José ,Jor9c Lisboa, c/a Costa Soa los. 

oo 

i\1 [NISTÉ RIO DA EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E CULTURA 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex° o Ministro da Educação, Ciência e Cul-
to ra: 

De 21 de Outubro de 1996: 

José Lourenço Andrade Amado, proft'ssor cio Liceu «Ludgero Lima 
- aplicada a pena cia alínea /) do n° 1 do artigo 14° cio Estatuto 
Disciplinar dos Agentes da Administração Publica. (demissão), 
por ter cometi do infracções previstas no artigo 25" alínea ej e 28°, 
todas ciii citado Estatal o. 

De 4 dc' Novembro 

José Maria Pereira Neves, proíc'ssor de nomeação deli nitisa cio qua-
dro do Curso de Formação de Professores cio Ensino  Sec'u n dano, 
na situação de licença nus termos do artigo 47" cio Decreto-
-Legislativo n'3 3/39 --- regressa ao quadro de origc'rn com eleitos a 
partir de 4 de Novenibro de 1996, data em quc' assumirá as suas 
lii ncões de 2" vi cc'- prc'si dente cia Assembleia Nacional. 

Dc 7: 

Jose Pc tira Nunes Soares, delegado do Mi iii stério cia Educação ,  Ciên -
cia i' Cii li tira no concelho do Tarrafal, nomeado em comissão orcii - 
nória de serviço - dada por linda a comissão de sc'rViÇi) no rc'f'erdo 
cargo, com c'k'itos a partir de 23 cia Agosto de 1996. 

Dirc'cão-Gc'ral de Administração, Divisão de Recursos Humanos. 
nu Praia, 12 de Nos'enihi'o de 1996. --- O Chc'fe cia Divisão cia Recur-
sos Hu rua nos, F'rnondo Or/i'l Feriioiic/('S, 

Direcção-Geral do Ensino 

Despachos de S. Ex° Ministra da Educação e do Desporto: 

De 10 de Fevereiro de 1995: 

Maria Anicha cia Conceição Fernandes,— professora do 3° nível, rcíe - 
rência 11, escalão B, eventual, cio Liceu «Domingos Ramos, reclas-
siflcada para a categom-ia de pi'oiessora do Ensino secundário, ad 
junto, m'eft'rênc'ia 11, escalão E, nos lermos da alínea g) do artiç' i 

7" cio cic'cieto-Legislativo a" 11/93, de 13 de Setembro 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 11)  divi-
são 84°. código 1.2 (iii oro.-amento vigc'ntc'. 

De 25 de Novembro: 

Manha Maria ieii-a Rodrigues Gumes - Professora cio Ensino Bási-
co de Primeira, rc'feróncia 11, escalão B, eventual, da Direcção-
Geral cio Ensino, nomeada, provisoriamente, no referido cargo, 
nos termos cio artigo 13" cia Lei n" 102/IV/93 de 31 de Dezembro, 
conjugado com o n° 2 do artigo 12" do Decreto-Legislativo n° 12/93 
de 24 de Setembro e com a alínea d) do artigo 7° do Decreto-Lei n° 
11/93. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 98°, código 1.2 do orçamento Vigente, (Visado peio Tribunal de 
Contas 4 cia Novembro de 1996). 
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Despachos de S. Ex° o Ministro da Saúde em substituição ciO 
S. EX° a Ministra de Educação e Desporto: 

De 7 de Fevereiro de 1996: 

Octávio Ramos Tavares - professor do ensino básico, referência 10, 
escalão B, de nomeação definitiva, da Direcção-Geral do Ensino, 
reclassificado para a referência 13. escalão A e colocado no Liceu 
«Domingos Ramos», nos termos da alínea h) do artigo 7° cio Decre-
to-Legislativo o° 11/93, de 13 de Setembro, rectificado pelo Decre-
to-Legislativo n° 7/95 de 27 de Setembro com US artigos 2°c 22° do 
Decreto-Lei n°87/92 de 16 de Julho. 

Rui Mondes Semedo - professor de posto prouissionalizadi, i-ef'erên-
cia 7, escalão A, de nomeação definitiva, da Direcção-geral do En-
sino, reclasificado para a categoria de professor do ensino secun-
dário, referência 13, escalão A e colocado no Liceu Domingos 
Ramos', nos termos da alínea h) do artigo 7° do Decreto-
Legislativo n° 11193, de 13 de Setembro, rectificado pelo Decreto-
Legislativo n° 7/95, de 27 de Setembro, conjugado com os artigos 
21° e 22° cio Decreto-Lei n°87/92, de 16 de Julho. 

De 19 

Claudina Henriqueta Valadares Dupret - professora cio ensino se-
cundário, referência 13, escalão C, do Liceu «Domingos Ramos 
reclassiuicada para a categoria de professora do ensino secundário 
de primeira, referência 14, escalão E, nos tc'rmos cia alínea i do 
artigo 7° do Decreto-Legislativo 11/93, de 13 d(' Setembro, rectifi-
cado pelo Decreto-Legislativo n° 7/95, de 27 de Setembro, conjuga. 
cio com os artigos 21 e 22° do Decreto-Lei n" 87/92, cie 16 de Julho. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1° cii-
visão 84°, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 29 

Idalina Mondes Teixeira - Professora do Ensino Básico, referên-
cia 11, escalão A, eventual, da Escola 1 cia Vila cio Nova Sintra, 
Concelho da Brava, nomeada, provisoriamente, no retericio cargo, 
nos termos do artigo 13" da Lei ri" 102/IV/93 de 31 de Dezembro, 
conjugado com o n" 2 do artigo 12" do Decreto-Legislativo o" 12/93 
de 24 de Setembro e com a alínea d) do artigo 7" cio Decrel!o-Lei n" 
11/93. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 32°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de 
Contas 24 de Outubro cio 1996). 

Despachos de S. Ex° o Ministro da Educação, Ciência e Cultu- 
ra: 

De 20 de Março de 1996: 

Maria Lucilia Almeida Brito Garcia - monitora cio infância, refcu-ên-
cia 6, escalão E, de nomeação definitiva, cio quadro do pessoal do-
cente da Direcção-Geral do Ensino, colocada na Delegação do Mi-
nistério da Educação, Ciência e Cultura do concelho de Santa 
Cruz, reclassificada para a referência 7, escalão D, nos termos 
dos artigos 21° e 22° do Decreto-Lei n" 87/92, de 1(4 de Julho, 
conjugado com o artigo 3° do Decreto-Legislativo n" 7/95 de 27 de 
Setembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi 
são 16, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 23 do Março: 

Ulisses da Ressureição de Almeida Pereira - professor de 3" nível, 
referência 11, escalão B, de nomeação definitiva, da Escola Cesal-
tina Ramos de Achada Santo António, reclassificado para a cate-
goria de professor do Ensino Secundário, referência 13, escalão A 
nos termos da alínea h) do artigo 79  do Decreto-Legislativo n° 11/ 
93, de 13 de Setembro, rectificado pelo Decreto-Legislativo n° 7/ 
95, de 27 de Setembro, conjugado com os artigos 21`e 22° do De-
creto-Lei n° 87/92, de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1° divi-
são 86v, código 1.2 do orçamento vigente. 

Be 23 de Abril: 

Filo me ii a Ma ri a Frederico Delgado - professora do ensino secun da-
rio, iefi'i/'ri(ia 13, escalão D, do Liceu Domingos Ranios% reclas-
si ficada para a categoria cie pi-ofessom do ensino secundário de 
primeira, referência 14, escalão C, nos termos da alínea i) do ar-
tigo 7" dii Decreto-Legislativo o' 11193, de 13 cio Setembro, recti li-
cacio pelo Decreto-Legislativo n" 7/95, de 27 de Setembro, conjuga-
do com is artigos 21` e 22" do Decreto-Lei n" 87/92, de 16 de 
.Jii lho. 

A despes tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1" divi-
são 84', código 1.2 do orc a mc'nto vigente. 

De 3 li Junho: 

.liisó Rirfiigci Restrepo Bejarno - proft'ssor do i Ensino Básico Secun-
dário. referência 13, escalão À, eventual, cio Liceu "Domingos 
O liS», nomeado, pi'ovisori a nico tc'. no referido cargo, nos termos 
(l ; i :1 li oca h cio a rti go 13" do Dcc rc'to-Legi sl ativo o" 7/95 de 27 Se-
1 rubro, que rectifica o artigo 7" do Decreto-Legislativo o" 11/93, 
de 13 cie Setembro, conjugado com o n°  2 do artigo 12" cio Decreto-
Legislativo o" 12/93 dc' 24 dc' Setembro e com o n° 1 do artigo 13" 
cIa Lei o" 102/fV/93 de,  3 1 dc' Dezembro. 

A despesa tem ci lii na' o tu na dotação i o scri ta no capítulo 1` cli vi - 
são 84.» cicigo 1.2 cio orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de,  
Co o (as 4 de Nuvc mh co de 

B arte o nlc'u Lo pes Varela - professor de posto pra fi ssi on afiz a do, re-
ft'rência 7, escalão A, de nomeação definitiva, cia Direcção-Geral 
cio E n si no, icei as si fica cio paro a categoria cio professor do ensino 
secu ncfãrio, referência 13, escalão A e colocado no Liceu 
,.Domingos Ramos'., nos termos cia alínea hi do artigo 7° do Decre-
to- Legislativo n° 11/93, de 13 de Setembro, rectificado pelo Deere-
to-Lc'gisf ativo n" 7/95, cio 27 de Setembro, conjugado com os arti-
gos 21" e 22" clii Decreto-Lei n" 87/92, cie 16 de Julho. 

,José Antôni o cio Sousa prof/',,sor cio E nsino  Secu o ciário, adjunto, 
rc'fc'rência 11, escalão B, cie nomeacão definitiva, da ex-Escola do 
Ensino Básico Complementar clii Tarrafbl, reclassificado para a 
categoria cio professor cio ensino c(,cunciário, referência 13", esca-
lão A c' colocado no Liceu —Domingos Ramos.', nos ternos cia alínea 
h) clii artigo 7" do Decreto-Lc'gislatii'o n° 11193, cie 13 cio Setembro, 
rectificado pelo Decreto-Legislativo n° 7/95, cio 27 de,  Setembro, 
conjugado com os artigos 21 c' 22' do Decreto-Lei n" 87/92, de 16 
cic' Julho. 

As ciespesas têm cabi nrc'nto na dotação inscrita no capítulo 1" divi-
são 84°, código 1.2 cio o lcd ifld' n to vi gc'n te. 

De 4 cio Outubro: 

São revaficiadis os contratos aos indivíduos a seguir indicados para 
exercerem li. nçães docentes ciii ri) n te o ano lectivo  1996/97, na ca-
tegoria dc' professor dc' posto escolar, reft'rência 5, escalão A. mis 
Centros Concelho.,; cic' Alfahetizacão dos concelhos abaixo designa-
dos. cia Direcção-Geral da Educação Extra-Escolar nos termos da 
alínea cl cio artigo 21" da Lei n'102!1V/93 de 31 de Dezembro, 
conjugado com o o" 2 cio artigo 13" cio Decreto-Legislativo n" 12/93 
de 24 de Setembro, com efeitos a partir da data do despacho. 

Concelho da Praia 

Albino Lopes Tavares; 

Alda Lopes Tavares Fernandes de Pina; 

Angela Alice Libo Vieira; 

Ao)) Ma -ia cio Rosário Silva Brito; 

Antonieta Pereira cio Pina; 

António Varela Sanches; 

Carlos .101 io Correia Rodrigues; 

Deolinda Fortes Vaz Oliveira; 

Edna Maria Sanchc's Amado; 
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10. Elisa Pina Barreto; 4. Eugénia Lopes; 

11. Ermelinda Maria Freitas da Luz Baptista; 5. Fernando Lopes Varela; 

12. Fátima Fernandes Pereira; 6. Helena Mendes Borges; 

13. Felismina Souto Fernandes Pina; 7. José Mendes Lopes; 

14. Helena Alberto L. R. D. Ferreira; 8. João Varela Cardoso; 

15. Helena dos Reis Santos; 9. Jose Nelson Correia e Silva; 

16. Honorata Pereira Moreno; 
10. Luis Mendes Barbosa; 

17. José Santos Vieira Tavares; 
11. Manuel Comes Rebelo; 

18. Leopoldo Furtado de Brito Monteiro; 
12. Maria de Fátima Soares Borges; 

19. Manuel Correia Semedo; 
13. Maria Inês da Luz Martins 

20. Maria Helena Moreira Santos; 

21. Maria Manuela Tavares de Carvalho; 
14. Pedro Amante Ramiro Furtado. 

22. Maria da Paixão Gomes de Pina; 
Concelho do Maio: 

 

23. Maria Teresa Tavares Varela; 
1. José Cosmo Silva Fernandes Andrade; 

24. Rosalina Amado Alvos de Barros; 2. Joaquim dos Santos Anes; 

25. Rosa Filomena L. Semedo Ribeiro; 3. Manuel Ascensão Lopes Furtado Mendonça; 

26. Emanuel Francisco Silva Oliveira; 4. Maria Augusta Ribeiro Spencer; 

27. Manuela Vaz Almeida; 5. Maria do Rosário de Fátima Oliveira Reis; 

28. Joaquim Andrade; 6. Rita Domingas Correia e Silva; 

29. Maria Filomena Ancirade Moreno; 7 Inês Fernandes Cardoso Tavares; 

Concelho de Santa Cruz: 
. S. Marta Ribeiro dos Reis. 

1. Angélica da Silva; Concelho da Brava: 

2. Celina Mondes Cabral Baptista; 
1. Adelina Duarte Lopes; 

3. Cerino Semedo Correia e Silva; 
. Adelino Nunes Sanches; 

4. Domingas Mendes Cabral; 
3. António Duarte Costa; 

5. João Pedro Pereira Moreno; 
4. Sílvia Duarte Lopes Costa; 

6. Luflio Mendes Semedo; 
Vasco Pereira Rodrigues; 

7. Maria Encarnação Mendes Semedo;
5. 

S. Mana Felicidade Semedo Pires; 
6. Ernestina Filcimena Amado Alves de Barros; 

9. Mana Teresa Correia Varela; 
7. Maria Graciete Baptista Barros. 

10. Judia Barreto Martins; Concelho do Porto Novo: 

11. Severino Mcndes Tavares. 1. António Lino dos Santos; 

Concelho de Santa Catarina: 2. Antónia Maria Lopes cia Luz; 

1. Dulcencia So:isa Dias; 3. João Baptista Rodrigues; 

2. Eduardo Fernandes Moreira; 4. Januário Lima Rodrigues; 

3. Eloisa Helena Pereira Sernedol, 5. José Manuel Lopes Gomos; 

4. Euclides José Martins Borges; 6. José Manuel Rocha; 

5. Felisberta Maria Fernandes dá Costa de P. Pires 7. Maria Assunção Pio; 

6. Luisa Gomos Moreira Martins; 
8. Manuel Costa da Rocha; 

7. Maria Auxilia Mendes Borges; 
9. Maria Madalena Auxiliadora Leite; 

S. Maria Francisca Gomos Borges; 
10. Antero de Fátima Pinto; 

9. Maria Odeth Sanches Gomes Semedo; 
11. António Domingos dos Santos. 

10. Manuel Semedo Brito; 
Concelho da Ribeira Grande: 

11. Vitalina Pereira da Costa; 

12. Ana Rita Dias Varela; 
1. Alcinda Delgado Pinheiro; 

13. Maria Cabral Moreira. 
2. Antónia Conceição de Brito Lima; 

Concelho do Tarrafal: 3. António Cristino Gomes; 

1. Alberto Costa Tavares; 4. Arlinda Suzete,  Andrade Fortes; 

Alcinda Meildes Furtado; 5.Arlindo Monteiro Cruz; 

Arlinda do Livramento Gomes Miranda; 6. João Manuel Rodrigues; 
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7. Jubilo Mateus Assunção; 5. Sandi'a ,Jacquelino Estrela. 

8. José Sousa Nasci monto; Concelho cio l3oiivista: 

9. Lúcia de Fátima Rocha; 1. BonoliOl Pinto; 

10. Celso Augusto de Oliveira; 2. Lao -cii tin a Ramos Livra monto Pires; 

11. António João dos Santos; 
3. Loniza Si moa Oliveira; 

12. Hirondina Brito Lima. 
4. Maria Moi na Almeida. 

Concelho do Paul: 
Concelho cio São Filipe: 

1. Antonio Lizarto dos Reis; 
1. Aleluia Pires Barbosa Monteiro- 

2. César da Luz Sousa; 
António Alberto Lo pos; 

Azevedo Brito Teixeira Baptista; 
3. Jose Manuel Santos Pedro; 

4. ilermínio Lopes cIa Cruz; 
4. Miguel Alexandre Assunção; 

5. Honório Manuel do Deus Domes de Pina: 
S. Miguel António Monteiro; 

6. Licínio Vaz Mondes Comes: 
6. Manuel Jesus Assunção; 

7. .Jos(i Monteiro; 

Romana Gertrudes Rodrigues Cruz; 
-José Pedro Silva Barros Alvos; 

8. Carlos Filipe Sousa Silva; 
9. Manuel António  teimes da Rosa; 

9. Bernardo da Luz Sousa. 10. Maria Loisa SilveiraFernandes; 

Concelho de São Vicente: 11. Maria (fomos Lopc'. 

1. Alcídia Delgado Cruz; 12. Mcircoli no Luz Nunes; 

2. Alexandra Maria Pires Silva; iS. Maria Socorro Ancirado; 

3. António Lopes Marcelino; 14. Maria Rosa Pina Andrade; 

4. António Miguel Gonçalves; 15. Manuel Socorro Santos Vieira; 

5. António Silva Miranda; 16. Leão Fui-ia cia Rosa; 

6. Carlos Alberto Delgado Tanaia; Era nci5oiT Domingos Gomos; 

7, Daniel Nascimento Monteiro; Maria da Luz Barbosa Toixoira. 

S. Eluisa Helena Melicio Pires; As desposas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1", di- 
visão 5', código 1.2 iii orçamento vigente. 

Gisela Domingos Mondes Cardoso cio Pina; 

Joana Antunes Soares; 
Do 8 de,  Novembro: 

João Fortes Neves; . 
Loron o Pina Gomes  --- professor pci in 'aio, referência 7. escal ão C, de 

Moi-ia de Fátima Delgado Andrade; nomeação doS e itiva. em serviço no Concelho de São Filipe, conce- 
dida o licença cio longa duração nos termos cio artigo 470  cio Dom-e- 

Maria de Fátima Voz Almeida; te-Legislativo n° 3/93 cio 5 de Abril, com eleitos a partir de 1 cio 

Maria Isabel dos Santos; 
Outubro do ano em curso. 

Maria Júlia Lopes Leal Brito 

Manuela Maria Soares; 
Despachos cia Directora-Geral cio Ensino: 

li. Maria Piedade Gonçalves; 
De 1 dc- .icinho cio 1996: 

Maria Isabel (-ornes cio Pi na Baptista, professora de posto escolar, cia 
18. Maria do Rosario Lopes. .. Dn-occ'ao-Dc'ral do Ensino, em serviço na Escola 6 cio Concelho cio 

Concelho de Sã)) Nicolau: São Vicente - concociido o subsídio mensal dc' 201,,`r dos seus venci- 
mc'ntos, nos lermos do ai-tipo 6°. cio Decreto-Lei n° 101-E/ão, com 

Ana Inácia Almeida Delgado; c'lcit)is a partir cio Maio de 1996. 

Ana Maria Duarte Cosmo; A despesa tem cabimento na dotação í.nserit,a no capitulo 1', divi- 
são 24'. código 2. 

Francisco Xavier dos Reis; 
Maria de Loa rcios Correia Ar, cira de - professora de posto esc4ar, cia 

Helena San,eire Ramos Cruz; Direcção-Geral cio Ensino, em serviço no Concelho cio Santa Cata- 
ri na, concedido o subsídio nico sal de 201t dos seus venci mc ncos, 

Marcelina Domes Soares da Silva; nos Lermos do Artigo 6", cio Dc'creto-Lei o° 101-F/90, moi e ft-itoa a 

António Maria Brito; 
partir (ic' Maio cio 1996. 

A despesa tem cabimento na dotação i escrita Tio caPttl)ii) 1", 
). Elias Duarte Araujo. san la

,, 
 , cedi go 2. 

Concelho de Sai: Francisca Paulina Delgado Monteiro professora do Ensino Básica 

Cri p na Brito Lima 
n de Prncii O lciciic a 11 rn o a escalão Iso B serviço (o P o - cio 

São Vicente, concedido o subsidio mensal cio 10% dos sou 5 venci- 

Maria Júlia Neves Tavares; montas, nos termos do Artigo 6°, cio Dc'creto-Loi e° 101-E/90, com 
efeitos a partir de Abril cio 1996. 

Maria Madalena B. dos Santos Ramos; - 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capitulo 1", divi- 

Luisa Helena Estrela Rocha; são 24, cncligo 2. 
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Ai-linda Santos Morais Ramos - professora do Ensino Básico de Pri-
meira, referência 11, escalão B, em serviço no Concelho de São 
Vicente, concedido o subsídio mensal de 10% dos seus vencimen-
tos, nos termos do Artigo 6°, do Decreto-Lei n° 101-E/90, com efei-
tos a partir de Maio de 1996. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capitulo 1°, divi-
são 24k, código 2. 

Aurora Spencer dos Reis professora de posto esciiiar, referência 5, 
escalão B, em serviço no Concelho de São Nicolau, concedido o 
subsídio mensal de 20% dos seus vencimentos, nos termos do Ar-
tigo 6°, do Decreto-Lei n° 101-E/90, com efeitos a partir de Maio 
de 1996. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capitulo 1°, divi-
são 23, código 2. 

Profírio Maria dos Santos - professor do Ensino Básico, referência 
11, escalão B, em serviço no Pólo 27 de São Francisco Concelho 
da Praia, concedido o subsídio mensal de 10% dos seus vencimen-
tos, nos termos do Artigo 6°, do Decreto-Lei n° 101-E190, com efei-
tos a partir de Abril de 1996. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capitulo 1°, divi-
são 14°, código 2. 

Edgar Henrique Soares Rosa - professor de posto escolar, refe-
rência 7, escalão B, cm serviço no Pólo cia Vila do Tarrafal 
Concelho do Tarrafal, concedido o subsídio mensal de 20% dos 
seus vencimentos, nos termos cio Artigo 6', do Decreto-Lei n° 101-
E/90, com efeitos a partir de Junho de 1996. 

Inês Teixeira de Oliveira - professora de posto escolar, referência 7. 
escalão C, em serviço no Pólo de Chão Bom Concelho do Tarrafal, 
concedido o subsídio mensal de 30% dos seus vencimentos, nos-
termos do Artigo 6°, do Decreto-Lei o° 101-E/90, com efeitos a par-
tir de Maio de. 1996. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no.capilulo 1°, di-
visão 17°, código 2. 

Isabel Helena Correia dos Santos - professora profissionalizada, re-
ferência 8, escalão C, em ser-viço no Pólo VII Lém-Ferreira 
Concelho da Praia, concedido o subsídio mensal de 20% dos seus 
vencimentos, nos termos do Artigo 6°, cio Decreto-Lei n° 101-E/90, 
com efeitos a partir cie Maio cie 1996. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 15", código 2. 

De 12: 

Arlindo Lopes Teixeira - pr-ol'essor do Ensino Básico, cie 1" classe, 
referência 11, escalão B. em serviço no Concelho do Tarrafal, 
concedido o subsidio mensal de 10% cios seus vencimc'ntos, nos 
termos do artigo Ii', do Decreto-Lei n' 101-E/90, com efeitos a par--
tir de Julho de 1916. 

A despesa tem cabimento na (lotação inscrita no capítulo 1, divi-
são 17, código 2. 

Aurora Jardim das Estrelas Wabnon Sousa - professora do posto es-
colar, em serviço no Concelho cio Porto Novo, concedido o subsídio 
mensal de 20% dos seus vencimentos, nos termos do artigo 6°, cio 
Decreto-Lei n° 101-E/90, com efeitos a partir de Julho cie 1996. 

João Baptista Sousa - professor do posto escolar-, em serviço no 
Concelho do Porto Novo, concedido o subsídio mensal de 20% dos 
seus vencimentos, nos termos do Artigo 6°, do Decreto-Lei n° 101-
E/90, com efeitos a partir cie Julho de 1996. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 22°, código 2. 

De 27 

Maria dos Anjos Pereira Vieira - professora primária, referência 7, 
escalão C, em serviço no Concelho de São Vicente, concedido o 
subsídio mensal de 10% dos seus vencimentos, nos termos do arti-
go 6°, do Decreto-Lei n° 101-E/90, com efeitos a partir de Junho 
de 1996. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capitulo 1°, divi-
são 24, código 2. 

João Pedi')) Teixeira Cardoso professor do Ensino Básico, referên-
cia 10, escalão B, em serviço no Pólo de Eugénio Lima, Concelho 
cio Pc'ai a. concedido o subsídio mensal de 20% dos seus vencimen-
tos, nos termos do artigo 6°, do Decreto-Lei n° 101-E/90, com efei-
los a partir de Junho de 1996. 

Merlv do Rosario Barbosa dos Reis Borges - professora do Ensino 
Básico, de 1° classe, referência 11, escalão B, em serviço na Escola 
S.OS. de Lavouro, Concelho da Praia, concedido o subsídio men-
sal de 30% dos seus vencimentos, nos termos do artigo 6°, do De-
(mio-lei n° 101-E/90, com efeitos a partir de Julho de 1996. 

De 28: 

Maria da Conceição Semedo Brito - professora do Ensino Básico de 
primeira, referência 11, escalão B, em serviço na Escola 13 da 
Várzea, Concelho da Praia concedido o subsídio mensal de 20% 
ilos seus vencimentos, nos termos do artigo 6°, do Decreto-Lei n° 
10 1-E/90, com eleitos a partir de Julho de 1996. 

Aldina Maria Oliveira Ramos Sousa - professora do Ensino Básico 
de Primeira. referência 11, escalão B, em serviço na Escola 13 da 
Várzea, Concelho cia Praia, concedido o subsídio mensal de 20% 
cios seus vencimentos, nos ter-mos do artigo 6°, do Decreto-Lei n° 
101-E/90, com efeitos a partir de Julho de 1996. 

As despesas têm cabimento ia dotação inscrita no capítulo 1, divi-
são 15". código 2. 

De 12 de Julho: 

Francisca Evangelista Gumes - professor do posto escolar, em serviço 
no Concelho de São Vicente, concedido o subsídio mensal de 20% 
dos seus vencimentos, nos termos do artigo 6°, do Decreto-Lei n5  
101-E/90, com efeitos a partir de Julho de 1996. 

Maria de Lou i-des Correia da Lacerda Silva G. L. Silva - professora 
do Ensino Básico de primeira, referência 11, escalão B, em serviço 
na Escola 1 cio Concelho de São Vicente, concedido o subsidio 
mensal de 20% cios seus vencimentos, nos termos do Artigo 6, do 
Decreto-Lei n° 101-E/90, com efeitos a partir de Julho de 1996. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita rio capítulo 1°, di-
visão 24°, código 2. 

De 15: 

Eunice Leal Monteiro - professora primária, referência 8, escalão C, 
em serviço no Concelho da Praia, concedido o subsídio mensal de 
201,,̀,' dos seus vencimentos, nos ter-mos do artigo 6°, do Decreto-Lei 
n° 101-E/90, com eleitos a partir de Outubro de 1996. 

Ana Maria Silva Andrade - professora do Ensino Básico de Primeira, 
referência 11, escalão B, em serviço na Escola 12/A de Terra 
Branca. Concelho cia Praia, concedido o subsídio mensal cie 209, 
dos seus vencimentos, nos termos do Artigo 6°, do Decreto-Lei 'i 
101-E/90, com efeitos a partir de Julho de 1996. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 15°, código 2. 

Despacho cia Directora-Geral cio Ensino, por delegação de S. 
Ex" Ministro da Educação, Ciência e Cultura: 

De 16 de Julho de 1996: 

São reclassilicacios para a categoria de Pr-ofessores do Ensino Secun-
dário de Primeira, referência 14, escalões que se indicam, os pro-
fessores do Ensino Secundário, Licenciados dos Liceus abaixo de-
signados, constantes das listõs a seguir indicadas, nos termos da 
alínea i) do artigo 7° do Decreto-Legislativo o" 11/93, de 13 de Se-
tembro, rectificado pelo Decreto-Legislativo n5  7/95, de 27 de Se-
tembro, conjugado com os artigos 21" o 22° do Decreto-Lei n5  87/ 
92, cli' 16 de Julho. 
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Liceu Domingos Ramos: 

Tateana Kulneva, referência 13, escalão D, para referên-
cia 14, escalão C; 

Maria Fernanda de M. Marques, referência 13, escalão D, 

para referência 14, escalão C; 

Teresa de Jesus L. Lima, referência 13, escalão C, para re-
ferência 14, escalão B; 

Maria de Lourdes da C. Cardoso, referência 13, escalão C, 

para referência 14, escalão B; 

Antero Barros, referência 13, escalão D, para referência 14, 

escalão C; 

Celso Rodrigues, referência 13, escalão A, para referên-
cia 14, escalão A; 

Silvia Maria Castro F. Cardoso, referência 13, escalão A, 

para referência 14, escalão A; 

Maria Odete Ribeiro de Carvalho, referência 13, escalão D, 
para referência 14, escalão C; 

Alice Gomes Fernandes do Matos, refei-ência 13, escalão C, 
para referência 14, escalão B; 

Belmiro Manuel Ramos, referência 13. escalão C, para re-

ferência 14, escalão E; 

Fátima da Conceição S. Carvalho, referência 13, escalão 1) 
para referência 14, escalão C; 

As despesas tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-

visão 84, código 1.2 do orçamento vigente. 

Liceu Ludgero Lima: 

Aldina da R. da Luz Fonseca, referência 13, escalão C, para 

referência 14, escalão B; 

Alcides João Ramos, referência 13, escalão A, para referên-
cia 14, escalão A; 

Carlos Quintino Craveiro Rocha, referência 13, escalão C, 
para referência 14, escalão E; 

Celisa Marques da Silva, referência 13, escalão B, para refe-

rência 14, escalão A; 

S. Filipa Maria Soares, referência 13, escalão C, para referên-
cia 14, escalão B; 

Filomena de Fátima V. R. Mar-tios, referência 13, escalão B, 

para referência 14, escalão A; 

Filomena Maria S. F. Morais, referência 13, escalão A, para 

referência 14, escalão A; 

S. Elisa Lopes da Cruz F. Silva, referência 13. escalão B, para 
referência 14, escalão A; 

Elísio Alberto Soares Gomestos,rek'r-ência 13. escalão C, 
para referência 14, escalão B; 

Isabel Santos Lima, rek'r-ência 13, escalão C, para referên-
cia 14, escalão B; 

João Emanuel A. Duarte, referência 13, escalão B, para re-
ferência 14, escalão A; 

José Luís Lopes F. Ramos, referência 13, escalão C, para 

referência 14. escalão B; 

Maria Antónia Sequeira, referência 13, escalão D, para re-
ferência 14, escalão C; 

Maria Dulce Marques da Silva, referência 13, escalão C, 
para referência 14. escalão B; 

Silvestra Brito Almeida Cruz, referência 13, escalão A, 

para referência 14, escalão A; 

Valdeiniro Rito Sousa Martins, referência 13, escalão D, 

para referência 14, escalão C; 

As despesas tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-

visão 202°. código 1.2 do Orçamento Vigente. 

 

Maria Madalena Mendes Tavares - Professora profissionalizada, re-

ferência 8, escalão B, em serviço do Concelho de Santa Cruz, 

concedido o subsídio mensal de 10% dos seus vencimentos, nos 

termos do artigo 6°, do Decreto-Lei n° 101-E/90, com efeitos a a 

partir de Outubro de 1996. 

 

António Correia Afonso - professor primária, referência 7, escalão C, 

em serviço do Concelho de Santa Cruz, concedido o subsídio men-

sal ele 20% dos seus vencimentos, nos termos do artigo 6°, do De-

creta-Lei Ti` 101-E/90, com efeitos a a partir de Outubro ele 1996. 

As despesas têm cabi incuto na dotação inscrita no capítulo 1°, di-

visão 16°. código 2. 

De 5 ele Setembro: 

Ju clith Morri z Serneclo - Professora do Ensino Básico de Primeira, re-

ftrrência 11, c'se'alào E, em sei-viço no Pólo XVIII cio Terra Branca, 

Concelho cia Praia, concedido o subsídio mensal de 20% dos seus 

vencimentos, mios termos elo artigo 6°, do Decrc'to-Lei o" 101-E/90, 

com efeitos a a partir de Outubro de 1996. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°. divi-

são 15', código 2. 

Maria Helena Cabral - Professora da Ensino Básico de Primeira, re-

ferência 11, escalão B, em serviço no Pólo 1 de Assomada, Concel-

ho de Santa Cataria, concedido o subsidio mensal de 101,,Ir, dos 

seus vencimentos, nos termos do artigo 6°, elo Decreto-Lei n° 101-

E/90, com efeito,., a a partir ele Outubro de 1996. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capitulo 1°. divi-

são 14', código 2. 

Domingas Mendes Cabral eia Silveira - Professora do Ensino Básico 

de Primeira, r'c'lc'rêricia 11, escalão B. em serviço no Polo IV de 

Calabaceira, Concelho cia Praia, concedido o subsídio mensal de 

20% elos sc'irs vencimentos, nos termos elo artigo 6", do Decreto-Lei 

n° 101-E/90, com eleitos a a partir de Outubro de 1996. 

Mu-ia do Rosario Trai-es - Professora do Ensino  Básico de Primeira, 

referência 11, escalão B, em serviço no Pólo de Achada Santo An-

tónio, Concelho ela Praia, concedido o subsídio mensal de 20% dos 

seus vencimentos, nos ter-mos cio artigo 6°, do Decreto-Lei o" 101-

E/90, com eleitos a a partir de Outubro der 1996. 

Regina Dos Santos Rocha - Professora do Ensino Básico de Primeira, 

r-el'erôncia 11, escalão B, cm serviço na Escola S.O.S. ele Lavadou-

ro, Concelho da Praia, concedido o subsídio mensal ele 10d dos 

seus vencimentos, nos termos do artigo 6°, do Decreto-Lei a" 101-

E/90, com efeitos a a partir de Outubro de 1996. 

As despesas têm cabimento no dotação inscrita no capítulo 1°, di-

visão 15. código 2. 

Maria de Fátima S. C. Almeida, referência 13, escalão C, Cira Cabra] Carvalho - Professora do posto escolar, r-efe'rência 5, es- 

para referência 14, escalão B; calão D, em serviço no Concelho do Sal, concedido o subsídio 0100- 

Maria Santos Lopes Tr'igueir'os, referência 13, escalão C, sal ele 20% elos seus vencimentos, nos termos do artigo 6°, elo De- 

para referência 14, escalão B; cr-eto-Lei a' 101-E/90, com efeitos a a partir de Outubro ele 1996. 

Rosa da Cruz Silva, referência 13, escalão B, para referên- A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi- 

cia 14, escalão A; são 19", código 2. 
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De 7: 

Victorina Ramos Pinto Oliveira - prolessora primária, referência 7, 
escalão B, em serviço no Concelho do Sal, concedido o subsídio 
mensal de 20% dos seus vencimentos, nos termos do artigo 6°, do 
Decreto-Lei n° 101/-E/90, com efeitos a a partir de Outubro de 
1996. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1,  divi-
são 19°, código 2. 

Júlio Mondes Furtado - professor do Ensino Básico de primeira, re-
ferência 11, escalão B, em serviço no Concelho de Tarrafal, conce-
dido o subsídio mensal de 10% dos seus vencimentos, nos termos 
do artigo 6°, do Decreto-Lei o° 101/-E/90, com efeitos a a partir de 
Outubro de 1996. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 17°, código 2. 

De 25: 

Por conveniencia de serviço é transferida a professora Vanda Fortes 
Pereira Araújo Delgado, na mesma categoria e situação da Escola 
de Praça Nova, Concelho de São Vicente para a Escola de Lava-
douro, Concelho da Praia, nos termos da alínea a) dos artigos 2° e 
4° do Decreto-Legislativo n° 87/92, de 16 de Julho, com efeitos a 
partir da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, divi-
são 26°, código 1.2. 

Carmen Helena Semedo Tavares - professora do Ensino Básico, refe-
rência 11, escalão C, do quadro definitivo, transft'i-ida na mesma 
situação e categoria para Escola Secundário cio Várzea, nos ter-
mos da alínea a) dos artigos 2° e 4° cio Decreto-Legislativo ri-  87/ 
92, de 16 de Julho, com efeitos a partir cia data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 85°, código 1.2. 

Por conveniencia de serviço são transferidos os professores abaixo in-
dicados, na mesma categoria e situação cia Ex-EBC de Lavadou-
ro para o Liceu 'Domingos Ramos',, nos termos da alínea a) dos 
artigos 2° e 4°  do Decreto-Legislativo n° 87/92, de 16 de Julho, 
com efeitos a partir da data do despacho. 

Maria Augusta Alves de O. Antunes; 

Mc...iel de Jesus P. de Carvalho; 

Maria de Fátima B. Lima B. Vicente; 

Antói io Carlos VaIadores Dupret. 

A desposa' tem cabimento na dotação inscrita no caçntu!o i, di 
visão 84, cuigo 1.2. 

De 7 de Outubro: 

Amelia Fernandes Silva - Professora primária. referência 7, escalão 
D, do Pólo V de Pedra Badejo, Concelho cio Santa Cruz, concedido 
o subsídio mensal de 30'á, dos seus vencimentos, tios termos do 
artigo 6°, do Decreto-Lei n 101/-E/90, com eleitos a a partir de 
Outubro de 1996. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1", clivi 
são 4°, código 1.2 do orçamenta vigente. 

De 11 

Euséhio Correia Furtado - professor do Ensino Básico Integrado, re-
ferência 11, escalão E, em serviço no Concelho do Tarrafal, trans-
ferido, a seu pedido, na mesma situação e categoria para a Dele-
gação do Ministério do Educação. Ciência e Cultura cio Concelho 
da Praia, nos termos da alínea a) dos artigos 2° e 4°  do Decreto-
Lei n° 87/92 de 16 de .Julho, com efeitos a partir da data do despa-
cho. 

De 25: 

Baltazar Lopes - Professora de posto prnlissionaiizado, i'efttrêncin 8, 
escalão B, cm serviço na Escola de S. Francisco, Concelho cia  

Praia, concedido o subsidio mensal de 10% dos seus vencimentos, 
nos termos do artigo 6°, do Decreto-Lei n° 101-E/90, com efeitos a 
a partir de Novembro de 1996. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 15°, código 2. 

Cecília Rocha Brás - Professora de posto escolar, referência 5, esca-
lão A, em serviço no Concelho da Porto Novo, concedido o subsídio 
mensal de 20% dos seus vencimentos, nos termos do artigo 6°, do 
Decreto-Lei o° 101-E/90, com efeitos a a partir de Outubro de 
1996. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capitulo 1°, divi-
são 22°, código 2. 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado cio forma inexacta no Boletim Oficial n°42° 
96, II Série, o despacho da Directora-Geral do Ensino, de 29 de Feve-
reiro do,  1996 referente à concessão de subsídio à professora do Ensi-
no Integrado, referência 11, escalão B, Vicencia de Nascimento, pelo 
que de novo, se publica, na parte que interessa: 

Oncic' se lê: 

2° nível, 2° classe... 

com efeitos a partir cia data cio despacho. 

Deve ler-se: 

Professora cio EBI, referência 11, escalão E 

com eleitos a partir de 1 de Fevereiro 

Direcção cio Administração Escolar, 15 de Novembro de 1996. - 
O Director, Jultão Barros. 

Instituto Pedagógico da Praia 
Despachos cio S. Ex" o Ministro da Educação. Ciência e ('ul-

tui-a: 

De 6 de Novembro de 1996: 

Miguel Soares Santos - revalidado o contrato, na categoria de profes-
sor do Ensino Secundário, referência 13, escalão A, no Instituto 
Pedagógico cia Praia, durante o ano lectivo 1996/97, nos termos da 
alínea e) cio artigo 21" da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro, 
conjugacio com o artigo 13" do Decreto-Legislativo o° 12/93, de 24 
cio Setembro, com efeitos a partir de 1 de Outubro. 

Augusto Borges Amacio - revalidado o contrato, na categoria de pro-
fessar cio Ensino Secundário, referência 13, escalão A, no Institu-
to Peciagógico cia Praia, durante o ano lectivo 1996/97, nos termos 
cia alínea cl cio artigo 21" da Lei n° 102/1V/93, de 31 de Dezembro, 
conjugado com o artigo 13" cio Decreto-Legislativo o" 12/93, de 24 
cio Setembro, com efeitos a partir cio 1 de Outubro. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no código 1.2 do 
orçamento cio Gabinete cio Supervisão e Coordenação. 

Instituto Pedagógico cia Praia, 20 de Novembro de 1996. - A Pre-
siciente, Maria. Adriana Sousa Carvalho. 

-0§0- 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 
Despacho cio S. Ex° o Ministro cia Justiça e da Administração 

Interna: 

De 7 de Novembro de 1996: 

Deolinda Medina, ajudante dos serviços gerais do quadro das Secre-
tarias -Judiciais e do Ministério Público, colocada no Tribunal da 
Comarca do Fogo, concedida 90 dias de licença sem vencimento, 
nos termos o" 1 cio artigo 45° do Diploma-Legislativo o° 5/93, de 5 
de Abril (lo O partir de 22 de Novembro de 1996. 

Dii-ec'çào-Geral dos Assuntos Judiciários, 11 de Novembro de 
1996, -- Pelo Director-Geral. Aceli no Varela. 
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MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS 
E TRANSPORTES 

Secretaria-Geral 
Despacho de S. Ex o Ministro das Infraestruturas e Transpor-

tes: 

De 15 de Outubro de 1996: 

Eufémia Barros Brito da Graça, técnica profissional dc 2° nível, refe-

rência 7, escalão D, do Serviço Nacional de Meteorologia e Geofi-

sica - reclassificada como técnica profissional do 1° nível, refe-
rência 8, escalão B, do mesmo serviço, nos termos do o° 2 do 

artigo 22° do Decreto-Lei n°  87/92, de 16 de Julho. 

O encargo tem cabimento na dotação inscrita no orçamento priva-

tivo do referido serviço. 

Despacho do Director cio Hospital Dr. «Agostinho Neto, por 
delegação de S. Ex o Ministro da Saúde e Promoção Social 

De 7 de Novembro de 1996: 

Felisberta da Conceição Ferreira Querido Semedo Lima, viúva do ex-
-funcionário da BECOH, Raimundo Lima - homologado o seguin-
te a parecer da Junta de Saúde, emitido em sua sessão de 7 de 

Novembro de 1996: 

'<Aprcsentaa. Deve manter-se ligada à consulta coro o seu 
médico assistente». 

Direcção de Serviço de Administração da Secretaria-Geral do Mi-

nistério das Infaestruturas e Transportes, na Pm'ia, 15 do,  Novembro 
de 1996. - A Directora de Serviço. Maria cio Luz O. San/os. 

po 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
E PROMOÇÃO SOCIAL 

Direcção-Geral dos Recursos Humanos 
e Administração 

Despachos cio S. Ex o Ministro da Saúde e Promoção Social: 

De 8 de Novembro de 1996: 

Jacinto José Araújo Estrela, técnico superior de 1, referência 14, es-
calão B, do quadro privativo cio Centra Nacional de Desenvolvi-
mento Sanitário, nomeado para em comissão ordinária cia serviço, 

exercer as funções de Director do Centro Nacional cia Desenvolvi-
mento Sanitário (CNDS), nos termos do disposto no artigo 1" do 
Decreto-Regulamentar n° 17/93, de 20 de Setembro. 

Os encargos correspondente serão suportados pela dotação inscri-
ta no orçamento vigente do referido Centro - Isento de fiscalização 
do Tribunal de Contas nos termos do artigo 14" cia Lei n° 84/93, cie 12 
de Julho. 

Carlos Alberto Santos Silva, conselheiro diplomático da Presidência 
da República, homologado o parecer da Junta de Saúde de Sota-
vento emitido em sessão de 7 de Novembro de 1996, que é do se-
guinte teor. 

'Que a examinado deve ser evacuado para um serviço espe-
cializado cm oftalmologia no exterior, por Ibita de recur-
sos locais'. 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter aido publicado de ferino inexacta no Boletim Oficial n° 39/ 
/96, de 30 de Setembro, a renovação cio contrato do Dr. Bernardo 
Maria Imbali, dá-se por sem efeito o referida publicação e publica-se 
de novo: 

De 9 de Maio de 1996: 

Bernardo Maria Imbali, técnico superior referência 13, escalão A, 
contratado, da Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Ad mi ni s-
tração, renovado o referido contrato, por mais um ano renovável, 
tacitarnente, com efeitos a partir cia 10 de Junho de 1996, nos ter-
mos da artigo 21" da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro, conju-
gado com a alínea c) artigo 28' do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de 
,Julho, num direito ao vencimento mensal de 56 869$90 incluindo 
o cli fere ncial de vencimento, continuando colocado na Delegacia 
de Saúde cio Tarrafal. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 3", código 1.2 cio orçamento vigente. - (Isento do visto cio Tribu-
nal de Contas). 

Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Administração. cio Mi- 
nistério cio Sai/cIo e Promoção Social, 13 de Novembro de 1996. O 

Di recto r-Cc ia 1, Mo k'u.s Moo leiro Silva. 

-0§0- 

TRIBUNAL D E CONTAS 
ACORDÃO N° 16/96 

Processo o' 11/CG/983. 

1. Sobe a julgamento deste Tribunal o pi-ocesso de conta de gein-
ria cio Município cio Tarrafal, da responsabilidade do executivo cama-
rário constituído pelos Srs. .Jacinto Vax Furtado Miranda, Pedro Ce-
lestino Correia, .José cia Conceiçào Oliveira Sanches, João Gomas 
Duartc, Guilherme. Mau-eira Tavares, Mário Gomas Fernandes, Gus-
tavo Cordeiro Dias de Sousa e Maria José Gomos de Pina, respectiva-
fluente 1'resicientc' e Vereadores, no período cio 1 de Janeiro a 31 de 
Dezembro cio 1992. 

A conta de gerência foi apresentada em confermidade com as in-
stituições deste Tribunal. Os Serviços de Apoio ao Tribunal de 
Contas (SATC) procederam à análise e verificação da mesma, pra-
pondo o seguinte aju sta manto, que se con firma: 

Débito: 

Saldo anterior......................................... 8 444 067$29 

Recebido na gerência .............................. 62 443 699$70 

Descontos efectuacios ............................. 452 757$00 

Total .................................... 70 887 766$99 

De 12: 

Maria Helena Tavares Vera Cruz de Vasconcelos França, esposa do 
Sr. Arnaldo França professor auxiliar do ISE cio do Ministério da 
Educação Ciência e Cultura, homologado o parecer da .Junta de 

Saúde de Sotavento emitido cm sessão cio 7 cia Novembro de 
1996, que é do seguinte teor. 

«Que a examinada deve ser evacuada para o exterior - ser-
viço de oncologia - para controle». 

José Rui Semedo Monteiro, trabalhador Civil cio E.M.F.A. do Minis-
tério da Defesa Nacional, homologado a parecer cia Junta do,  
Saúde de Sotavento emitido em sessão de 7 de Novembro de 
1996, que é do seguinte teor. 

"Que o examinado se encontra definitivamente incapaz 
para a sua actividade profissional. As faltas dadas ao 
serviço de Dezembro de 1993 até à data actual devem 
ser justificadas,,. 

Crédito: 

Saída na gerência ................................... 62 933 326$90 

Saldo a transitar .................................... 7 954 440$09 

Total ................................... 70 887 766$99 

Apresentado o relatório inicial pelos SATC, fbram citados os res-
ponsáveis, tendo o Sr. Prcsicientcu cio Câmara (PC) e dois dos Verea-
dores apresentada as suas alegações, como consta de. fs. 27 a 29 a 51 
e 52 dos autos, e juntaram documentos que aqui vão ser tidos em de-
vicia consideração. 

Dc'u-se vista ao Magistrado cio Ministério Público que teceu im-

portantes,  considerações constantes cia falha 57. 

Colhidos os vistos legais, cumpre apreciam- e decidir. 

II. Vem'ificam-se os pressupostos processuais pertinentes, em par-

ticular a competência do Tribunal. 
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Dispõe o n° 1 do artigo 15' da Lei e" 84/IV/93, de 12 de Julho, que 
o Tribunal de Contas julga as Contas te lhe são submetidas 'com o 
fim de apreciar a legalidade de arrecadação das receitas, bem como 
das despesas assumidas, autorizodas e pagas, e, tratando-se de 

contratos, se as suas condições furam as mais vantajosas à data da 
respectiva celebração». Os Municípios estão sujei to, jurisdição do 
TC e em particular à apresentação a julgamento das suas contas de 

gerência, nos termos dos artigos 3", 15 e 16", alínea D da citada lei. 

O TC é, nos ter-mos do artigo 241°, n" 1, da Constituição Cabover-
diana, «o órgão supremo cio fiscalização da legalidade das despesas 
públicas,..». O TC exerce um controlo externo à Administração e in-
dependente em relação aos restantes órgãos, do poder do Estado. 
Cabe-lhe apreciar a legalidade da actividade financeira pública, 
consistente na afectação de receitas à satisfação de necessidades pú-
blicas. Antes de mais essa actividade num Estado de Direito tem de 
ser desenvolvido com respeito à legalidade. 

No que respeita aos municípios, o respectivo Estatuto - artigo 18° 

- dispõe, com suficiente clareza, que a actividade dos Municípios se 
subordina à lei ao preceituar que «os órgãos municipais devem ac-
tuar em abediência à Constituição aos preceitos legais e regulamen-
tares e aos princípios gel-ais do direito.,.», ii que se encontrava consa-

grado no artigo 7° do Decreto-Lei n° 52-A190, em vigor durante a 
gerência c ru apreciação. O controlo li ri o nec'! ro exercido pelo Tribo na] 
de Contas tem o preciso corrtecidojurídico-financc'iio de apurar se as 
despesas são legais ou ilegais. Trata-se pois de um controlo cia legali -

dade. 

Esta deve ser entendida em tc'rmo amplos de nioclo a englobar 
não só a meia compatibilidade ou não contradição com a lei c' a exi-
gência de lei prévia ou precedência de lei com ai nda a própria regula-

r-idade financeira - inscrição orçamental, c'abi rirc'nto e adequada clas-

sificação das despesas públicas - hera iissi iii a aconomia, a eficiência 
e a eficácia cia gestão financeira, enquanto nic'di das ou r nstru mc' ntos 

de apreciação ou de controlo da gestão. 

A economia é o indicador que revela a forma como se processou a 
aquisição dos recursos (liii ancei )'os, humanos e materiais, )  que deve 
ser feita nas melhores condições possíveis de qualidade, quantidade, 
preço e oportunidade; é assim que a Lei n° 84/lV/93, de 12 de .Ju]ho, 
no seu artigo 15°, n° 1, «in fino», permite que o Tribuna] considere, 
«tratando-se de contratos, se as suas condições foram as mais vanta-
josas à data da respectiva celebração.>; e cio o" 4 cio artigo 1" cio De-
creto-Lei n° 33/89 se depreende que o legislador- considerou que a 
apreciação da legalidade inclui a própria apr'c'ciaç/io cia gc'stão ec000- 

mico-financeira e patrimonial. 

1' oíiciêrii.i 1, por seu l ado, é o indicador  tjcii' cosi sti ;, 1 

dos 'ecur">is d modo a atingir a maxi rnização d's riso i. para 

um c'tnrmina'io nível de i'c'cursos e avalia-se coo, ,arar,dii a 
çãe e bens es 'rviços obtidas com os meios utilizados. 

;rêívi é o indicador que traduz a coerência das u:ctsõcs com 
os fins da organização e i-evef:i-sc' através cio grau de alcance °r ob-

jectivos visados. 

III. Vamos pois apreciar a actividade Financeira cio Município do 
Tarrafal no ano de 1992, levando em ci) os de raçã o a tor lo relatório 

inicial dos SATC. 

São as seguintes as ]r'r'egu liii dades a pan til 1 es-,i' r-el .itório, 

constantes a nível da execução de orçamento das uespc'sis, sobre as 
quais se pio nu ncia raro os r'i'spon sã vei s tina nec'ii'as. 

Pagamento de despesas relativas a refeições consumidas no 
ano anterior, no montante de 10 500$ com tu oclos provenientes de 

depósitos efectuados ju ntis do Município. 

Afirma o Presidente da Câmara (PC) que essa quantia diz respei-

te a despesas feitas com Id ndos depositados .,i'la Comissão de Festi-

vidades do Dia cio Município c' cio Nbô Se nio Amaro. 

Tendo em atenção esse esclarecimento, consideramos a despc'sa 

justificada. 

Pagamento de 1 488 000$ pela verba de fu n dos extraniu nici - 

pais a Euclides S. F. Barros, respeitante a 8091 do custo total da ela-
boração do Projecto 'de Electrificação da Vila de Calheta de S. Mi-

guel. Constatou-se ainda que esse contrato entre o Mci nicipio e o Sr. 

Euclides S. F. Barros não foi oportunamente suhmc'tic]o à fiscaliza-
çào preventiva do TC. 

Alega o PC que foi anulado  o contrato a que o TC recusa ra, o visto 

(v(i. Resolução no 15'TC/93) e que dizia respeito à electrificação ca 

Vila do Tarrafal. 

O contrato entre o Município c' o Si'. Euclicles S. F. Barros não foi 
preced ido de qua lquer concurso, publico ou limitado, ou consulta a 
outras potenciais interessados. No entanto, a Lei n° 102/IV/93, que 
rego] inC rita desi girada mire n te ris contratos de pr-estação de serviços - 
ave, iça t' tareia, riào impõe a r'ealizoc'ài, de concurso para escolha da 

ii 'iii o'' a corri quem cic've a Administração con tratar. 

Quanto à não submissão à fiscalização prévia cio Tribunal de 
Contas e a consequente execução do contrato sem o visto, trata-se de 
um ilícito financeiro, previsto e punível pelas disposições dos artigos 
3". o° 1, ali iiea h), 7° e 10°, n° 1, cio Decreta-Lei n'1  46/89. Tendo em 
conta a inexistência cio propósitos fraudulentos, admitindo-se que os 
rd'sporisaveis pela gerência terão actuando com mera culpa, releva-
mos a co rr'espo ndente responsabilidade financeira, nos termos do ar-
tigo 37° da Lei e" 84/IV/93, cie 12 de Julho. Não deixamos porém de 
recomendar ali Município a necessidade cio respeitar a lei no que res-
peita à fiscalização preventiva das suas despesas pelo Tribunal de 
Contas, nos ter-mos cia lei cri) vigor. 

Dfd-nas de vencimentos pagos a alguns funcionários. 

Sobre esse ponte pronunciou-se o PC dizendo que o Sr.Martinho 
Comes Lopes liii requisitado ao Ministério da Educação pelo que se 
lhe pagou igual vencimento que au Feria no seu quadro de origem. 

Quanto a esta despesa, entende este Tribunal que a mesma é in-
tei ramnc'nte legal, porquanto o Decreto-Lei n° 87/92, que prevê a r-e-
quis ição como um dos instrumentos  de mobilidade pro fissional, pre-
ceitua titie «a requisição não prejudica quaisquer direitos ou regalias 
dos funcionários ou agentes requisitados inerentes ao lugar de ori-
gera. (n" 1 cio sc'u artigo 14"). Por outro lado, o íuncionáriii requisita-

cio pira a Acliiiioistração Municipal tem direito de optar pelo venci-
mc' n ti> au te i-ioi'oie n te au liii cio iii) seu qu adro de origem  ou pelo 
corn'espondeiite às funções que vai desempenhar, constituindo encar-
go do município requisitante o pagamento cio respectivo vencimento 

(a i't i go 16" cio mesmo diploma legal).  

Em relação ai) Sr. Acl/'lio J. Amara nte, afirma o Presidente cia Câ-
mara que era qiic'm taxi a a leitura de água e energia eléctrica pelo 

dliii' se lhe pagava uma gratificação de 900$ mensais e que, quanto ao 
Sr. Aliinso Evora, este recebia uma gratificação elo iàcto de desem-
penha r as Fui nçães de responsável pela Central Eléctrica. 

Entendemos coou» jcistificaclas estas despesas pois o que se ti-atou 
foi de remunerar certos trabalhos prestados pelas pessoas em causa 
d'ia regime de ucuirrulação de serviços, visto qr.ro os trabalhos presta-
dos não se incluem rio conteúdo lo nciorial das cargos que os funcioná-

rios c'xeien anil. 

Quanto ais dactilógraFos. o PC remete para a acta n" 1/92. Esta 
atesta que, mediante proposta cio Presidente, a Câmara deliberou re-
munerar os es(n'iturarios-dactilógrafos nessa categoria, funções que 
eíc'c'tiva nmic'nte exerciam, tendo era conta que vi oh am au ferindo o ven-
cimento de servente de 1° classe. 

Aclraitimnos como justificadas essas despesas na medida em que se 
La> ou dld' n'c'munc','ar essas pessoas pelos ser-viços efectivamente pres-
tados enquanto escii turár'ios-dacti lógral'os. 

No entanto, roostr'a-se convc'nrente que seja regularizada a situa-
ção cic'ssc's f'unc'ionárii,s com o respectivo provimento nos termos le-
gais, o que se recomenda. 

Gn'ati litação mensal atribuída aos Srs. António Costa Dias e AI-

bento Comes Correia, nos valores de 2.200$00 e 3.200$00. 

O Ministério Público por sua vez entende que não se vislumbra 
qualquer base legal para o pagamento dessa gratificação mensal; a 
própria alegação cio PC demonstra que os responsáveis autorizaram 
o pigamc'ot» assumido o r'isco cia sua ilegalidade grave, o que contra-
indica qualquer n'elevação ocr recii.nção de responsabilidade. 

Relativamente ao Sr. António Costa Dias, entendemos que uma 
vez que a despesa carece de suporte legal e que não foi apontado 

qualquer cin'cunstancialisrno que possa levar o Tribunal a concluir 
pela jnisti ficação cia mesma, conclui-se no sentido de a despesa consti-
tui r um pagamento indevido, mi que gera a obrigação de repor, nos co-
ires do Mci niicípio .is quantias in'rc'gn.mlar'rnentc dispendidas, nos ter'-
nins cio artigo 7, e" 1, do Decreto-Lei e° 33/89, pelo que se ordena a 
reposição dlOS 26 400$ dnspen dl!'Ti(is 

Rc'fativemte ao Sr. Alher-to Correia, alega o PC que a gratificação 

se d'stiniava a clisl ear as despesas com transportes de Achada do 
Montc'/Crlheta/Achida do Monte, já que o mesmo se encontrava colo-
cada na Agência Municipal de Achada do Monte e foi destacado para 
prestar serviço na Delegação Municipal de Calheta. 

Considera nos justificada esta despesa tendo em atenção a alega-
ção apresentada. 
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Vencimentos pagos aos Srs. José da Conceição Oliveira San-
ches, vereador a tempo inteiro, Afonso E. L. Évora e outros. 

O Sr. José da Conceição Oliveira Sanches recebeu de Abril a 
Julho a quantia de 64 400$ (36 800$ - correspondentes a 75% do 
vencimento do Presidente da Câmara - mais 27 600$, a título de 
participação nas receitas municipais), em Agosto a quantia de 78 
457$ e de Setembro a Dezembro de 85 260$. O Sr. Pedro Celestino 
Correia, vereador a tempo inteiro, recebeu de Fevereiro a Julho 36 
800$ mensalmente, em Agosto a quantia de 50 895$ e de Setembro a 
Dezembro a quantia de 57 698$ mensalmente. 

Alega o PC que os mesmos recebiam vencimento correspondente 
a 75% do vencimento do PC. Quanto ao Sr. Pedro da Paz Monteiro, 
apenas recebia uma gratificação mensal de 5 000$ pelos trabalhos de 
distribuição e recolha de correspondência nos Ministérios e Institu-
tos na Praia. 

A Lei dos Eleitos Municipais Lei o° 14/IV/91, de 30 de Dezem-
bro - no seu artigo 8°, n°2, preceitua que «os vencimentos dos verea-
dores são fixados pela Assembleia Municipal, sob proposta da Câma-
ra Municipal»; e o artigo 16°, n° 1, refere que «as remunerações e 
demais encargos previstos na presente lei são suportados pelo orça-
mento do respectivo município.'. O vencimento do Presidente da Câ-
mara foi fixado em 49 000$ artigo 1° da Lei n° 24/1V/9 1, de 30 de De-
zembro, em regulamentação do artigo 8°, n° 1, da Lei n° 14/IV/91. 

Quanto ã gratificação atribuído ao Sr. Pedro da Paz Monteiro en-
tendemos justificada essa despesa já que se tratou cio compensar 
essa pessoa por um serviço prestado, convindo, contudo, que se for-
malize a situação, nos termos da lei vigente. 

Pagamentopelo Município de 3 000$ pela instalação de um te-
lefone na residência do Secretário Municipal. 

Afirma o PC que a residência em questão pertence à Câmara Mu-
nicipal e é uma residência de função, onde são instalados os secretá-
rios municipais. 

Também consideramos justificada a despesa cm causa pela razão 
apontada. 

Subsídio de exclusividade auftcrido pelo vereador Eng» Sanches 
responsável pelo Pelouro de Urbanização e Obras nos montantes 
mensais de 27 600$, de Abril a Julho; de 27 562$ de Agosto a Dezem-
bro (incorporados no vencimento único: 75% cio vencimento do Presi-
dente da Câmara + 27 562$). 

A este respeito a lega o PC que esse subsídio se refere à comparti-
cipação nas receitas municipais concedido nos termos da Portaria n° 
67/87, de 21 de Dezembro (artigo 1°, nos 1 e 2). 

Ouvido o Ministério Público, este Magistrado pronuncia-se pela 
ilegalidade dessa despesa porquanto a Portaria o" 67/87 não se apli-
ca ao caso, mas apenas a técnicos das áreas da engenharia e da ar-
quitectura em efectividade de funções; que enquanto vereador não 
pode beneficiar desse subsídio por se tratar de um cargo cio natureza 
política. Termina promovendo a condenação dos responsáveis na re-
posição dessas quantias indevidamente pagas. 

O artigo 1° da Portaria o» 67/87 dispõe que «ficam (is Conselhos 
Deliberativos autorizados a conceder ai) pessoal técnico com forma-
ção de base nas áreas de engenharia e arquitectura em efectividade. 
de funções OOS serviços municipais, cima comparticipação nas rocei-
tas correntes municipais» (o» 1). Essa portaria indica quais os poten-
ciais beneficiários: pessoal técnico com formação nas áleas cio engen-
haria e arquitectura, podendo aplicar-se ainda ai) pessoal cbtigente 
(artigo 2°). 

Tendo em atenção que se ti-atava de vereador, com a remunera-
ção referida supra em III. 5.. não podia pois aufc'rir essa compartici-
pação já que não exercia em regime exclusivo as funções técnicas de 
engenheiro ou arquitecto. Como salienta o Digno Magistrado do Mi-
nistério Público o cargo de vereador é um cargo político. Os motivos 
que estiveram na base da atribuição dessa gratificação prendem-se 
com a necessidade permanente sobretudo de pessoal técnico nas 
áreas de engenharia e arquitectura de que os municípios têm enfren-
tado. E o actual Estatuto dos Eleitos Municipais, aprovado pela Lei 
n5  14/IV/91, não inclui a comparticipação nas receitas municipais 
entre os direitos e regalias dos eleitos municipais que foram enuncia-
dos de forma exaustiva, pelo que se deve razoavelmente concluir que 
não houve intenção de salvaguardar essa mesma comparticipação. 

Nestes termos, entendemos que carece de base legal a atribuição 
dessa gratificação constituindo essa despesa um pagamento indevi-
do. O Prof. 1 Gaivão Telles afirma que «o pagamento indevido consis-
te, como o nome diz, em se pagar o que se não deve (ou a quem se 
não deve), (in «Direito das Obrigações», página 155. Assim, porque 
se fez um pagamento não devido pois que não previsto na lei, impõe-
se a reposição das quantias indevidamente pagas ao longo do ano, no 
montante global de 248 210$ (27 600$ x 4; 27 562$ x 5), nos termos 
do artigo 79,  n° 1, do Decreto-Lei n':33/89. 

Convem ter sempre presente que o PCCS veio dispor que o siste-
fia i'c'tributivo cia função publica é composto pela remuneração de 
base c' por suplementos (artigo 52") e que quanto a estes apenas pas-
saram a ser admitidos os constantes do artigo 55", pois foram extin-
tas as remunerações acessórias não previstas ou en(luadráveis no 
PCCS (artigo 57). Tal significa que a partir da entrada em vigor do 
PCCS - 1 de Agosto de 1992, houve incorporação dos subsídios antes 
percebidos na remuneração de base e que só os suplementos expres-
samente previstos rui PCCS é que passaram a ser pc'i'mitidos (artigo 
59"), sem prejuízo de direitos confc'ricios por leis especiais. Par essas 
razões, deve-se concluir que a comparticipação nas receitas correntes 
dos municípios deixou em absoluto de poder ter lugar de forma autó-
noma a partir da entrada em vigio do PCCS - 1 cio Agosto de 1992 - 
por ter sido incorporada na rc'niu neração de base. 

Convém sublinhar que o controlo financeiro não pode limitar-
se a apontar falhas, iri'egiilariciacfes ou erros à gestão financeira, 
mas cic'vc' sobretudo contribuir-, nomeadamente através de recomen-
clações, sugc'stões e da própria fundamentação das posições assumi-
das, para a melhoria contínua das actividades, cia organização e fun-
cionamento dos serviços a c'lc' sujeitos. 

Apo-esentam-se pois as seguintes recomendações cicie o Município 
cio Tarrafal deverá levar em consideração na sua actividade futuro. 

crt Cii co pci i' o cu e cli o põc' a lei no que concerne à fiscalização 
1r0v0i1tiva cias despesas públicas pelo Tribunal de 
Contas; 

á) Não c'oncech'i qual quc'r subsídio ou gratificação que não 
teu h i ou poi'i c' legal,  c', em casos cio legalidade. duvidosa 
deve a Câ maia contactar o Tribunal de,  Contas, que, cm-
hora não seja órgão consultivo, se mantém sempre dis-
ponível a colaborar com os serviços sob sua jurisdição; 

c) Enviar sc'n>prc' ao TC ci oco cópia do orçamento municipal cic' 
cada ano econômico e de cada alteração que lhe for in-
troduzida, iinecliatamentc' após a aprovação e publica-
ção; 

di Prc'c'ric'hc'r, rui momento cia organização e apresentação das 
contas cio gerência, os modelos aprovados pelo 'I'C com 
vista a uma melhor demonstração e transparência da 
gestão li na nc'c'i ra 

ei Publicar no Boletim Oficial a tabela remuneratória, actual-
mente praticada, do pc'ssoal afecto ao Município, in-
riu i o dci a rc'mu nei'acão cicio próprios c'lc'i los municipais, 
e ainda publicar a mesma tabela salarial sempre que 
haja qualquer aumento salarial au toi'i zacio por lei. 

Aproveita também o Tribunal para recomendar ai) Governa a ne-
cessidacicr de lc'gislar sobr(' o fiirnc'c'imc'to de bens e serviços à Admi-
nistração de modli) a suprir a falta dc' regulamentação existente nessa 
matéria. 

Pelos fundamentos expostos, acordam os Juízes deste Tribunal 
em: 

co (àinch'riai' soli clai'm amente os responsáveis pela gestão co-
niarária de 1/1 a 31/12/92, Srs. Jacinto Vaz Furtado Mi-
rando, Pedia Celestino Correia, José da Conceição 0ff-
v.'jra Sanches, João Go coes Duarte, Guilherme Moi-eira 
Tav/u'c's, Mário Gomes, Fernandes, Gustavo Cordeiro 
Dias de Sousa c' Maria .José Comes de Pina, enquanto 
Presidente e Vereadores da Câmara Municipal do Tar-
rafal, a repor nos cofres do Município a quantia de glo-
bal de 274 610$ (248 210$ + 26 400$). 

à) Conceder aos i-esponsávc'is referidos em a) o prazo cio no-
venta dias pala efectuarem a referida reposição e apre-
sentarem alio presentes autos documento comprovativo, 
após o que o Tribunal se pronunciará sobre a sua quita-
ção). 

e) Adoptar as i'ecomc'ndações supra referidas; 

(1) Enviar cópia deste acórdão ao Membro cio Governo que ac-
tualmente exerce a tutela sobre os Municípios. 

Emolumentos: 90 635$. 

Registe e notifique. 

Publique-se no Boletim Oficial, nos termos dos artigos 48°, n° 2, 
cia Lei a" 84/IV/93 e 57, o" 2, do Regimento do TC, após o seu trânsito 
em julgado. 

Praia, aos 13 de .Junho cie 1996. - Anildo Moi-tios, Daniel Barros, 

)14'oo ue/ Delgado. 
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SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Secretaria 
CÓPIA: do Acórdão proft'rido nos autos de Recurso do Conten-

cioso Administrativo n° 08/96, em que são recorrentes Bei'-
nardino Hopffer C. Almada e Ivete F. A. da Cruz dos San-
tos Almada e recorrido S. Ex o Ministro dos Negócios 

Estrangeiros: 

ACÓRDÃO N° 16/96 

Acordam, em conferência, no Supremo Tribuna] de Justiça 

Bernardino Hopffer Cordeiro Almada e Ivetc' Santos Almada, fun-
cionários do Ministério dos Negócios Estrangeiros, colocados no 
Consulado de Cabo Verde em Roma, inconformados com o despacho 
ministerial da sua transferência para a sede e com outro ulterior que 
denegou o seu pedido para iniciarem o gozo de í rias a 1 de Julho de 
1995, antes da sua entrada na situação de licença sem vencimentos 
entretanto requerida, requereram em contencioso administrativo 
neste S.T.J., a anulação dessas duas mencionadas decisões. 

Com o pedido suscitaram o incidente de suspensão dos actos ad-
ministrativos em impugnação, alegando que a vinda deles para a 
sede neste momento causa-lhes transtornos ii'reparóveis porquanto 
«tem que desarrumar a vida deles em Itália, por uni período de dois 
meses e com o magro venci menti) que possue ia, OSSO desari'u inaçãi) 
seria uma catástrofe». 

Atendendo ao que vem estipulado no au igo 24° cio Dc'ci'c'to-Lci o 
14-A183, há que proceder de imediato a apreciação clestc' incidente 
antes de prosseguir com a tramitação do contencioso. 

De harmonia com o mencionado dispositivo só c' concedido provi-
mento ao pedido cautelar com o hi oclamc'n tu (lc' (Inc o pc'dicio causa 
ao administrado prejuízo irreparavel ou de cli fici 1 m'c'parnção. 

No caso dos autos constata-se que os recorrentes são funcionários 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros pelo que sujeitos a todo o 
tempo a transferências cio lugar onde prestam serviço rio estrangeiro 
para a sede e vice versa. 

Assim não se pode considerar que essa movimentação seja algo 
de anómalo na vida deles c' susceptível de causar transtornos que 
não sejam de ordem material. 

Aliás rio —aso dos autos importa apenas apreciar o " ual mc'- 
juízi material decoiTente cia transferência, pese emi,ura 11 e 'a ir 
dido /guuimncnta que se suspenda a decisão que,  meeda uu  

rias itrcdiatariente, já que lii ndamc'ntam o seu poOdo ririii•:/ar 
unic nwntc no facto de terem apenas um período de d'as meses pata 

dare 'i acate mu rito a ordem da sua transferência c' com e seu r,;igni 
salão 

Ora a esse respeito há que tem' em conta que legislação esIuc: 
dos funcionários colocados em missões diplomática,,, e consulares fora 
do País estabelece um regime de subsídios, precisamente para a ei'-

bertura in abstractu dos prejuízos causados por ocasião da ti'ansfe-
rência. (V. d. Decreto-Lei n° 62/84. artigos 2° cu3°, de 30 d(. .Junho). 

Acresce que este Supremo Tribunal de .Justica tem considerado 
uniformemeoto que não se podendo considerar o Estado como entida-
de passível de insolvência, qualquer prejuízo matc'ri aI cicie  cause aos 
administrados, desde que civalificável e susceptível de realização pe-
cuniária, teta potencialidades de ser reparado. 

Deste modo, não subsistindo dúvidas que os lçiuíz.os eventual-
mente advenientes da situação descrita pelos recorrentes, tal como 
decorre da sua petição, são de ordem exclusivamente material, eles 
são perfeitamente reparáveis pela entidade recorrida. 

Neste conformidade, acordam (is cio Supremo Tribunal de Justiça 
em negar provimento ao pedido de suspensão de c'xecutonedade dos 
actos em Contencioso. Custas pelo recorrente com Imposto de Justi-
ça que se fixa em 5 000$. Registe e notifique. 

Praia, 6 de Novembro de 1996. 

Assinado - Doutores: Eduardo Alberto Comes Rodrigues (rela-
tor), Vera Duarte e Raól Querido Vareia (adjuntos). 

Está conforme. 

Secretaria do Supremo Tribunal de Justiça, na Praia, aos onze 
dias do mês de Novembro do ano de mil novecentos e noventa e seis. 
- pelo Secretário, Fernando Jorge Andrade Cardoso. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
E DAS COMUNIDADES 

Direcção dos Assuntos Judiciários e Tratados 

AVISO 

Torna-se público que o acordo por troca de notas, celebrado em 23 
de Maio de 1990, entre os Governos da República de Cabo Verde e 
dos Estados Unidos cia América, publicado no Boletim Oficial n" 32, 
de 10 de Agosto de 1991, e que estabelece o regime de reciprocidade 
na concessão de vistos válidos por um período de cinco anos e múlti-
plas entradas aos membro,, cio Governo, altos funcionários do Estado, 
parlanic'ntares, portadores de passaportes diplomáticos ou de serviço 
c' Id ncionários diplomáticos dos respectivos países, foi alargado igual-
menu' pela via de acordo por troca de notas, aos homens de negócio, 
turistas. tripulantes das companhias aéreas e marítimas, estudan-
tes, professores, profissionais da ciência, artistas e pessoas ligadas ao 
mundo da cultura. 

Id n i '.t/rio dos Negócio" Estrri ngeiros e das Comunidade-s, na 
Praia, 14 de Novembro dc' 1996. -- O Secretário de Embaixada, An/ó-

riiii 'Joio A'o sei miii li). 

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA 

Dcl il,eracõcs cio Co ri selh o Superior,  da Magistratura 

De 7 dc' Novembro de 1996: 

1. O Conselho Superior da Magistratura, na sua reunião do dia 7 de 
No veio bro em curso deliberou , por unanimidade,  admitir  ao 
concurso para prestação de prosas de selecção para ingresso no 
cio adro da Magistratura -Judicial, conforme anúncio inserto no Bn-
li/uru O/ieiol II Série ri' 29, de 22 de Julho do corrente ao)), os can-
didatos a seguir mencionados,: 

Júlio Sanc'hc's Afonso; 

Manuel elo Rosário Spencer Andrade; 

.J a nu ái'i a Tavares Silva Moreira Costa; 

Ana Filomena Livramento dos Reis; 

Ci ,'enc' de Ac'ucc'na Cii rues cie Brito da Costa Neves; 

-Ja no ário cia Rocha Nascimento; 

Maria da Luz Oh vc'i ra Rodrigues; 

Silvi no Mendes; 

Ai mando F'erreira, .Jú niou'; 

Manuel Corsi no Comes Barbosa. 

II. Mais deliberou o relendo Conselho, ao abrigo cio disposto no 
artigo 11", ri" 2 da Lei n° 135/IV/95, de 28 de Agosto, dispensar das 
refi'ridas provas os candidatos Manuel cio Rosário Spencer Andrade e 
,Ja nu iria Tavares Silva Moreira Costa, por ris mesmos terem fre-
quentado, corri a proveita monto, o XII Curso de Formação para Ma-
gistrados nunistracio pelo Centro de Estudos Judiciários de Portugal. 

O Conselho Superior cia Magistratura, na sua reunião do dia 7 de 
Novc'mhu'o em curso aprovou, por unanimidade, o seguinte regula-
mento de concurso para ingresso no quadro da Magistratura Judi-
cial, co o formc' anúncio  inserto na II Série dli) Boletim Oficial n° 214, de 
22 de Julho (lo corrente ano: 

Regulamento de Concurso 

Artigo 1" 

C) Concurso de provas práticas abrange a realização de provas de 
conhecimento sobre as seguintes matérias: 

Direito Constitucional; 

Direito Administrativo; 

Direito Penal; 

Direito Processual Penal; 
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Direito Civil; 

Direito Processual Civil; 

Direito Comercial; e 

Direito do Trabalho. 

Artigo 2° 

As provas referidas no artigo anterior consistirão na realização 
de um teste escrito que poderá versar sobre uma hipótese prática, 
um texto para análise e comentário ou na resposta directa a ques-
tões sobre determinada matéria. 

Artigo 3` 

É permitida a consulta de códigos não anotados e legislação avul-
sa especifica. 

Artigo 40  

A avaliação dos concorrentes terá por base uma escala de O a 
20, e a classificação final consistirá na média das notas obtidas em 
todas as provas. 

A classificação positiva é de 10 valores. 

É obrigaria classificação positiva nas provas de Direito 
Civil, Direito Processual Civil, Direito Processual Penal. 

Artigo 5° 

As provas de conhecimento serão sempre realizadas em dias e 
boi-as previamente fixados pc'lojún. 

A duração de cada prova será de duas horas. 

Arti go 6' 

O júri é constituído por três membros cio Conselho Superior da 

Magistratura designados por este. 

O Conselho Superior da Magistratura pode ainda deliberar no 
sentido da constituição de examinadores auxiliares em relação a 
cada prova. 

Artigo 7° 

O júri é responsável por todas as operações de admissão e se-
lecção dos concorrentes bem comi) O sua classificação final. 

No âmbito do disposto no número anterior compete, designada-

mente, ao júri: 

a.) Apreciar a regularidade dos processos de candidatura; 

b) Proceder à admissão e exclusão dos concorrentes; 

C) Elaborar e fazer publicar as listas dos concorrentes; 

Marcara data e local de prestação das provas; 

Elaborar os pontos; 

Apreciar as reclamações apresentadas pelos candidato,,,,; 

Proceder à classificação final dos candidatos bem como à 
sua ordenação na lista de classificação final. 

Artigo 8 

A ordenação dos candidatos será feita com base na classificação 

final obtida nas provas. 

Artigo 9° 

A classificação final e a lista a que se refere a alínea g) do arti-

go 72 será homologada pelo Conselho Superior da Magistratura. 

Homologada a lista de classificaçãp final, deverá a mesma ser 

publicada no Boletim Oficial no prazo máximo de oito dias. 

Artigo 10° 

Das decissões adoptadas no POCCSSO de concurso cabe reclama-
ção e ou recurso nos termos da lei geral e do presente regulamento. 

Da publicação da lista definitiva cabe recurso contencioso nos 
termos da lei. 

Artigo 11 

O presente concurso e válido apenas para o preenchimento das 
vagas ora existentes. 

Artigo 12° 

Foi 1 ii la quanto não venha especialmente previsto no presente re-
go liimirrt .ipl ica-se, com as necessárias ada ptações, a legislação vi- 
gemi Li si) Ti (Ofl cursos. 

ri '1 iria do Conselho Superior da Magistratura , na Praia. 7 de 
Novembro de 1996. - O Secretário, Fernando Jorge Androdi: Cor-
(1)1.00. 

o 

MUNICÍPIO DO SAL 

Ctrn ara Municipal 

DE LIBERAÇÃO 

Basilio Mosso Ramos. Presidente cia Câmara Municipal do Sal 

Convindo proceder-se à actualização da tabela de preços de venda 
de terrenos para ccli ficação urbana no Concelho do Sal, caia última 
revisão remonta aos anos oitenta, laz público que a Câmara Munici- 
pal do 8a1, na sua sessão ordinária do passado dia 15 de Outubro, de- 
liberou fixar ao sigri ites precno de terreno para vigorar a partir cio 
cl a 1 de [)ezenrh rim cio a no cm curso:  

A. No Espargo. 

Zona Cen tro .......................................  400$t)O/m 2 

Bairro Novo ....................................... 400$0O/m2 

Preguiça ............................................. 400$O0/m2 

Zona cio Coar pn de Futebol 400$00/1112 

I-iortelã ............................................... 300$OO/m2 

G. Ribeira Funda .............................. ......  300$OO/m2 

7. Chã de Matias ................................... 1 500$00/m2 

B. Em Santa Maria: 

Zonas turísticas ................................. 1 000$00/1112 

Entrada da Vilas ....... .... ....................  500$OO/ni2 

Tari qu ia Tio Noite ...............................  500$0O/m 2 

Interior cio Vila .................................. 400$00/m2 

Zo na Norte .........................................  200$O0/m 2 

C. na Palmeira: 

Zona turistica (Praia da Neto) 400$00/m2 

Za)aindo stri aI .................................. 200$O0/m2 

Interior da Povo iiç'/io .........................  150$O0/m 2 

Câmara Municipal da Sal, aos 6 dias do mês de Novembro d 

1996. -- O Presidente, Basilio 510.001) Remas. 

MUNICIPIO DA PRAIA 

Cdrnara Municipal 

EDITAL N° 12/96 

Tendo em conta que a última publicação de tarifas de aluguer de 
táxis na cidade da Praia data de 6 de .Junho de 1992. 

Ixva o do ainda cmii consideração a última subida de preços de 
combu stíveis no pais; 

Ao abrigo da alínea g) do artigo 33° da Lei 02  134/IV/95 e depois 
de ouvida a Associação dos Industriais de Taxi de S. Tiago, a Câmara 
Municipal da Praia reunida no dia 8 de Novembro do corrente, deli-
berou o seguinte: 

Aprovar provisoriamente a nova tabela de tarifas a serem pra-
ticadas pelos servi os de aluguer de Táxis na cidade da Praia con-
limrme a relação a nexa. 

Que é obrigatório a fixação desta tabela no interior da viatura e 
d'ai local bem visível. 

Que a presente deliberação entra imc'diatamc'nto em vigor. 
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Tarifas de aluguer de táxis na cidade cia Praia 
a pai'tir de PIat'iu (em 9$) 

A 

Achada Eugénio Li ma 

- até chafariz................ 
- até rotunda ................ 
Achada Grande ........... 
- sede da EPVII°A .......... 
- secção de vendas 
EMPA .......................... 
- rotunda (búzio) ......... 
- She]ltEnaco] .............. 
- Achada trás 1" zona 
- Achada trás 2' Zona 
Achada Limpo ............. 
Achada Santo António 
-Largo Capela ............. 
-Esquadra polícia ....... 
-Meio-de-Achada ......... 
Achada S. Filipe ......... 
-Monteagarro .............. 
-zona meio .................... 
-Instalação do MA ...... 
-Laranjo ...................... 
Achadinha 
-Achadinha Baixo ........ 
-Achadinha Meio ......... 

-Achadinha Cima ...... 
Achadinha Pires .......... 
Aeroporto ................... 
Alfândega Velha ......... 

B 
Bai':.. C r."iro Lopes 
Be a Vls'.c. ... ............... 

C 
Ca baeeb 

-Ciclo preparatório 
-Depois de chafariz 
Casa Lata ............. 

Castelão ..................... 
Chá-de-Areia .............. 

Coqueiro ...................... 
E 

Enapor 

-Exterior ..................... 
-Interior ...................... 
Enavi ........................... 
Estádio Luís da S. 
Basto ........................... 

F 
Fazenda ....................... 
Farol............................ 

L 
Um-Cachorro ............. 
Lém-Ferreji-a ............... 

M 

120 Monte verrrrrlhir 150 
Mac Subi] .....................150 

130 P 
Paiol ............................100 

100 Ponte Paiol .................. 80 

120 
150 
150 
200 

Pai marejo .....................200 

Ponta-de-Agua ........... 180 
250 Q 
300 

Pensamento ..................150 

Quartel escola 150 

Prainha .........................150 

Quebra Canela 18(1 
100 S 
130 Sa ft'n de Ci o a 180 
150 Saíende Baixo 150 

200 
200 Sito Jci rgi ri ho ...............350 
300 
35 (1 T 

São Pedro ....................200 
Bo nr -Coi .......................250 

Terra Branca 
100 -Rotu o do Lu ar 100 
100 -3 para gera de ar.i to- 

100 

Sucupira ......................80 

-zona nova ...................130 
150 
15 1) 

Canil ............................ 120 

V 
80 

Tira-Chapeu ................120 

Várzea da ('o 01 pari h ia 100 

100 
Vila Nova .....................120 

150 

Deslocações 
combinadas 

1110 .i,.,i., 't ,,,-,-,,,l,, 1 

1:10 Ach adi rrh ir -Ar' co portr) 250 

200 Meio da Acir a da- 
Ae rir port ri .....................350 

150 Platerrir -Ac rrrporio 250 
80 Prrn L dc' Agua- 

100 Praioha-Aeropirrto 300 
Terra Brancrr-Aerir- 

Aeroporto .....................350 

porto ............................300 
Teria B. Ci nra-Aero- 

130 Vil a Nova-Ac'rii porto .. 300 
130 

porto ............................:151) 

E' aze n da -A(,  ro porto .... 200 
151) 

80 

80 
18(1 

120 
100 

NOTA 

Aos serviços prestados entre as 221-Ioo e as 6H00 da manhã 
aplicam-se as tari Fás ac i na indicadas acrescidas de 401̀ /,. 

Por- cada f)-acção de 5 minutos de espera aplicar-se-ão as tarifas 
acima i ridicada acrescidas de 40$. 

A tarifa por hora na cidade. é de 750$ 

Em cada serviço prestado o passageiro tem direito a transpor--
tar

, 
 30kg. Ultrapassado este peso o preço a pagar será acrescido de 

20% da tarifa. 

A tarifa mínima de deslocação é de 70$. 

Ao serviço prestado entr-e duas localidades não especificadas na 
presente tabela, aplica-se o SI) matrírio das tarifas reler-entes aos per-
cursos efhctu ados tendo por,  referência o P1 ateau. 

Piços do Concelho, 8 de Novembi-o de 1996. - O Vereador, Fran-
cisco lacares, por-  delegação cio presidente. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

o 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E DA AI)MINISTRAÇÃO INTERNA 

l)ii'ecção-Ges-al dos Registos, Notariado e Identificação 

(:co-tdt'io Notarial da Região de 1 Classe da Praia 

NOTARIO: DR. ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

(.'er't r fica dii ri iria ti Vii riu' o te para efeitos  de publicação, que a pe-
se n te fiitirc'ir pia co ia posto em três firl}i as, está co n fárme com origina], 
extraidir do livro de notas irá mero 92/E, de folhas 73, verso, a 76, 
verso, liii entre Maria da Luz Neves Nobre Leite, .Jri dith cia Cunha 
Fe rro Ribeiro e Jiraqu i rir Riilie rIu cia Graça, co ir sti tufá a uma socieda-
de co rnerer á por quotas, dir ri orn i ir a das, «Fa r'm dia Moderna, Limita-
cio', nus ternriis seguin te: 

A i-ligo  pi'im ci lo 

,.\ Soer cd a de adopta a diii) iii ii açã o ,FARMÁCIA MODERNA, LI-
M1TAT)A. 

Ar-tigo sc'gu o cio 

A Socrc'ciride terá a sua sc'cle na cidade da Praia, podendo abrir-
ou qu ar squ ci' outras fiirrii as cic' 1-e pr-esc' o tação em ou tios 

po n tos (to país ou tio es Iran gc'r r'o , por dei ibc'raç'ã ii da Assembleia 
Gera]. 

Artigo tc'r'cei ro 

A clrrroçfio ria Sociedade e por tempo indeterminado e tem ii seu 
inicio a partir da data cio publicação dos presentes Estatutos. 

Artigo quarto 

A Sncii.'ciacie torci por iilijc'cto a vencia de c'speciahdade e produ-
tos qu írnreos ]arrnricêcr ticris e de nrater'iol c' equipamento de natur-eza 
lii gil' O r co -sim i t á ri ri. médica e hos pr tal ar e ai n dci outras actividades 
no á rrrh i to dii c'xc'r'cíei o lorrn acêu ti cri. 

A Smiciedodc' poderá desenvolver quaisquer outras actividades 
conexas conr o scsi uuhcrcto principal, desde que ris sócios nelas consin-
tam e sc'janr permitidas por- lei. 

A Socic'clacli' poderá adquirir livremnen le participações sociais 
noutra,; soei c'cl cm dc', com objecto i (U ai ou diferen te do seu e em agi-ri - 
prime' ntos rir mci])] e mcii ta i'c's de c mprc'sas 

Ar't i go qu in to 

1. 0 capital social, intc'gi'o]iaentc' subscrito, c' de um milhão ele es-
cu dos, cepo r'ticiir em três quotas u ma puna cada u m chrs sócios, di stri-
bruírias da seguinte fdrnvi: Moiro cio Luz Neves Nobre Leite - quatro-
150 luis e cr nqmn d'o ta mil mteri ulmus coi-n'espon dente a cu arenta e cinco 
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por cento; JudiLh da Cunha Ferro Ribeiro, trezentos e cinquenta ind Os lucros liquides apurados c'or cada exercido, depois de deduzi- 

escudos correspo ode n Les a trinta c' cinco por ccii Lo .10) iqu 1 m Roberto dos dez  por cento. dest 1 fl ad os ai) feri do de reserva legal serão dividi - 
da Graça, duzentos mil escudos corresponde a Vi nte POi' Cefl Lo. dos pelos sécios 11; k  proporção das Suas cpi atas. 

O capital social em nu merári o, e ncontra-se  realizado cor (1111 1) .  
hentos mil escudos correspondente a ci oqucnta por conto. 

Cada sócio realizou metade da quota que subscreve. 

A realização do restante capital social será ft'rta num período 
máximo da dois anos. 

Artigo sexto 

Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de capital jul-
gados necessários nas condições que ferem definidas em Assembleia 
Geral. 

Artigo sétimo 

A cessão de quotas entre os sócios é livre. 

A cessão de quotas a terceiros só poderá efectuar-se com o 
consentimento prévio da sociedade, à qual fica reservada em primei-
ra lugar o direito de preferência e em seginda aos sócios não ceden-
tes. 

O sócio que desejar fazer a cessão devera co mii nucar à socieda-
de tal pretensão, por carta registada, cora antecedência mínima de 
três meses. 

Artigo oitavo 

Por moi-te de qualquer dos sócios e caso os herdeiros do sócio 
falecido preferirem apartar-se da Sociedade, esta reserva-se o direito 
de amortizar a quota cio sócio falecido. 

Para efeitos do número anterior, o valor cia quota a a m ort r z ar 
será o do balanço expressamente efectuado para o chato, num pé-
rodo de três meses após a moi-te cio sócio em questão. 

O valor da quota será pago aos herdeirirs de uma só vez ou era 

prestações iguais e consecutivas, conf'r)rrne liir combinado entre estes,  
e a Sociedade. 

Artigo nono 

A administração cia sociedade e a sua representação era Juíza 
ou fora dele é confiada no gerente, que será designado pela assem-
bleia geral. 

A sociedade obriga-se perante terceiros mediante a assinatura 
do gerente e de mais um sócio. 

A sociedade não pode ser obrigada em li ancas, letras cio favor e 
outros documentos estranhos aos seus fins. 

A sociedade pode nomear procuradores cicie a obrigarão nos ter-
mos, condições e limites dos respectivos mandatos e o gerente podei-a 
delegares seus podei-es no todo ou em parte a um outro sócio. 

Artigo décimo 

As Assembleias Gerais serão, convocadas pela Gerência, com indi-
cação da ordem do dia e por cartas registadas com aviso cie recepção 
ou remetidas com protocolo a todos os sócios, com a antecedência mí-
nima de quinze dias, para os clornicílios que constem dos registos da 
Sociedade. 

Artigo décimo primeiro 

Os balanços, com a demonstração de ganhos e perdas e o rela-
tório da situação comercial, financeira e ec000ra ica da sociedade, 
serão elaborados anualmente e encerrados cio trinta e um de Dezem-
bro sendo submetidos para parecer, até quiris(' cio Inês de Fevereiro) 
do ano subsequente, a uma Instituição de Contabilidade c' Auditor-ia, 
de reconhecida idoneidade. 

O parecer da Instituição referida no niímc'ro anterior, bem 
como os outros documentos licarão patentes na sede cia sociedade por 
quinze dias. 

Findo o prazo fixado no numero anterior será convocada uma 
reunião da assembleia geral para apreciação e aprovação dos referi-
dos documentos. 

Artigo décimo segundo 

O ano social é o civil. 

Artigo décimo terceira 

Artigo  décimo quarto 

A soiir cladc' sé se dissolverá rios casos previstos na lei ou pela 
resol uro d s sécios tomada em assembleia geral. 

Rir morte, inabilitação ou interdição de qualquer sócio, à socie-
dade não s) dissolverá, continuando com os sécios sobrevivos ou ca-
pares, e o nu representa nte,  dos herdeiros do sócio ldleci do ou o do 
ri lc'rd;i ou iriahilrtado. 

Artigo cléci Firo quinto 

Era iodo quanto os presentes Estatutos ferem omissos, pi-c'valece-
ra o que for deliberado c'ntic' os sécios e as disposições da lei civil e 
coniercral cio vigor-. 

Cartório Notarial da Região de 1 Classe da Praia, 16 de SeLem-
lo-o de 1996. - O Nota i'io, Ao /oa ir) Pedro Silva Vorslo - 

NOTÁRIO: S1TflST" JORGE RODRIGtJES PIRES 

CERTIFICA 

Um --Quc' ii liitocã pia a pc riso a c'sLc' certidão esta cnn foi- rira com 

ii original. 

Dois - Que foi c'xtr-arcia nc-sLc' Cartório cia escritura exarada de 
félhas 6, verso a folhas,  nove, verso do livro de notas 
pai'a escrituras chver'sis numero oitenta e oito barra B. 

Três - Que ocupa oito folhas que têm aposto, o selo branco 
deste Co nt ii o c' estão, todas,  elas, n o mc'ra das e por- (1e 
Aj ii cia ri tc', rubricadas'. 

CONTA: 

Ai-é 17. n° 1 ............75$00 

Ai't''28, n 1 ............75$00 

So ma c-  mol rim en t ar 150$00 

Sel o do acto ............18$00 

C. O -J ..................15$00 

Reembolso ...............140$00 

Ira preso ............... 10$00 

Total .........333$00 

(São ti-ezenLos e trinta escudos.) - Regista- 
cia sob o n°1556/OS. 

ai-Ló rio Notarial da Região de Primeira Classe cia Piara, aos 
vinrtc' di' Dezembro do,  1995. —O Ajudante, ili'g(t-e/. 

Altc-i'açào cio Pacto Social, cessão cic' quotas c' admissão cio 
novos,  socios 

,Aos catorze dias da mês de Dezc'nihi-o do ano de mil novecentos e 
noveri La c' cinco, rio Cartório  Notarial da Praia, perante mim Jorge. 
Riulri giies Pir'c's, notário substituto cio respectivo Cartório, d'i) rir pare-
ceia na (orno or.i linga n tes 

Pri nrc'i i'o Si'. Antonio  Go mc'i'c'i 11 diii Ribas Chantre, divorciado, 
natural cia ilha de Santo Antão, i-esicientc' na cidade da Praia, por si 
e na qualidade de procurador cie Miguel de Almeida Dias de Cai-val-
ho Marcpm es, casado sob o i'c'gm no de comunhão de bens, natural  cia 
fregcic'sia de'.  Suo Jorge cie Ai-moios, Lisboa, residente na Avenida Al-
vaies Cabral, 84 - 2° a acian', 1250 Lisboa; e -José Manuel Gouveia 
Fc'i'i'c'ira da Cunha, casado sob o regi me de separação de bens, natu-
ral da freguesia dic' Santa Isabel, concelho de Lisboa, residente na 
Rua Borges Carneo, número 63 - 2" Esquerdo. Lisboa, cnn foi-me fo-
tocópias dias pi'occr raçàes outorgadas d'na oito de Novembro de mil no-
vecc'nL05 c' noventa c' cinco. 

Segundo - Sr. Luis Filipe Vera Cruz Ribas Chantre, de nacionali-
da de  portugcreíia, natural dlc' Cabo Vc'rcic', casario sob ii regi me de co-
mim rrh ão de adquiridos cdini Manuela Incida Correia de Sonsa Men-
des Chantre, residente na Urbanização Jardim cio Sol, Late 69 - 1" 

Direito, OcO s'el as - Loures - Portugal, de passagem por esta cidade 

cia Praia. 
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Terceiro - Sr. António Augusto Gonçalves, casado sob o regi me de 

comunhão de adquiridos com Deol ir: Lima Ente Gonçalves, natu-
ral da ilha de São Vicente, residente nesta cidade da Praia. 

Quarto Sr. Antero Madeira Galina Barbosa, solteiro, maior, na-
tural da freguesia e concelho de Santa Catarina, residente nesta ci-
dade da Praia. 

Quinto - Sr. António Advino Sabino, natural da ilha de Santo 
Antão, residente nesta cidade cia Praia, casado sob regime de comun-
hão de adquiridos com Maria Manuela Gomos de Moura Sabino. 

Sexto -- Sr. Emanuel Mório Vigano Antunes Correia Pinto, natu-
ral desta ilha, residente nesta cidade cia Praia, casado sob o regime 
de comunhão de adqui ri dos com Georgeto Al meida Estrela Viga no 
Antunes Correia Pinto. 

Verifiquei a identidade dos outorgantes por conhecimento pes-

soal, bem comi) a qualidade em que o primeiro, segundo e terceiro i n- 
tervêm. 

E pelo primeiro, segundo e terceiro outorgantes, foi clito:Que são 
os ú nicos e actuais sócios cia sociedade por quota cio responsabilidade 
limitada PROCAVE - Projecto e Consultadoria, Limitada, com sede 
na cidade da Praia, const ituída por escritura cio dezoi to cio ou tubro) 
de mil novecentos e noventa e quatro, exarada de folhas oitenta c' 
seis a oitenta e nove do livro cio notas nó nem cinquenta barra C, 
deste Cartório, com e capital social cio trezentos mil escudos integral-
mente subscrito e realizado em cinquenta por cento, e ia dinheiro. 

E pelo primeiro ou tco-ga nte foi dito: Qi ie na riu ali ciacie cio procura-
dor dos consócios Miguel de Almeida Dias de Carvalho Marques e 
José Manuel Gouveia Ferreira cia Cunha e de h armon ia com a deli -
beração tomada na reunião de sócios em Assembleia Geral, constan-
te cia acta cio dezoito de Novembro fin cio, estes cedem as suas quotas 
que possuem na sociedade nas quantias cio trin ta e seis mil escudos e 
setenta e cinco mi] escudos, i'ospec'tivamente, à saciedade, com todos 
es direitos e ohrigaç6c's e por igual preço, que receberam e de que clãii 
quitação. 

Pelos primei ro, segundo e terceiro ou torgantes, foi dito que acei 
tam a cessão de quotas cicie acaba de ser feita à sociedade. 

Que admitem com)) novos sócios da socieclde Antero Madeira,  Ga 
tina Barbosa, António Acivio Sabino c' Enianuei Mário Vigiano Antu 
nos Correia Pinto. 

Que neO presente escri tura unificam as quotas que ssuem na 
soc daócc c lvi dem o cii pi tal social em cinco qu o t . ioi vi r mOim i - 
nal de chique ita mil escudos cada, reservando ' ma par' ei. ia em 
dos cedente ' as restantes três aos cessionários, .2 ï)d )) CO 11)  O" 
res ectivamem te, por igual preço cicie a sociedade reccó'ci e ciii immtm-
Çã)i 

Pelos quatro, quinto e sexto outorgan tes,  loi dito que .'ei 'ii a 
cessão de quotas que lhes acaba respectiva mente desci- feita. 

Por todos os outorgantes foi mais dito que, na sua qua li dado 
únicos e acto ais sócios cia referida sociedade, alteram os. artigos se-
gundo, terceiro, quarto, quinto e nova do pacto sia' :1 os quais fica-
rã)) a ter a seguinte nova redacção: 

Artigo Segundo 

(Objecto social) 

Um - A sociedade tem por objectivo 1) prestação cio serviços de 
consultadorias nas áreas cio engenharia, hidrologia, gestão cio recur-
sos hídricos, sarreaniento e meio ambiente e pam'ticipação em acções 
promocion ais, designada mnen Lo, pela ciofi n ição de estratégicas cio 
obras, formação profissional e avaliação de projectos. 

Dois - A sociedade pudera participam' em quaisquer entidades ju-
rídicas, nacionais ou estrangeiras no âmbito da prossecução do seu 
objecto social. 

Artigo Terceiro 

(Capital social) 

Um - O capital social é de trezentos mil escudos caboverdianos, 
integralmente subscrito e corresponde à soma das quotas seguintes: 

António Gumem-cindo Ribas Chantre 50 000$00 

António Augusto Gonçalves 50 000$00  

Antero IViadei ra Gal j na Barbosa 50 000$00 

Luis Filipe Vera Cruz Ribas Chantre 50 000$00 

Anto nio Advi no Sabino 50 000$00 

Emanuel Mário Vigiano Antunes Correia 

pinto 50 000$00 

Dois O capital social encontra-se realizado no montante de du-
zentos e vinte e cinco mil escudos. 

Três - A Assembleia Gera) deliberará sobre a realização do capi-
tal subscrito e não realizado. 

Quarto - A sociedade só pode exigir dos sócios prestações suple-
mentares cio capital, desde que tal seja deliberado una nimidade dos 
sócios que representem a total idade do capital social. 

Artigo Quarto 

(Divisão de quotas) 

Um - É livre a divisão cio quotas para a cessão a que se reporta o 
nú mero um cio artigo quinto. 

Ai-tipo Quinto 

(Sessão de quotas) 

Um - É livre a cessão de quotas entre os sócios. 

Dois - A cessão a estranhos, depende cio consentimento cia Sacie-
dado, tendo os demais sócios, direito cio pn'li'rência na proporção das 
co oCas que já possuem O com direito de acrescer caso algum dos cio-
mais socuis não prefira. 

Três - Para (15 c'leitos do numero anterior, o sócio cedente comuni-
cará aos restantes sócios, por meio de carta registada com avisos de 
recepção c'xpedida com, pelo menos, trinta dias dc' antecedência, qual 
o preço termos e demais condições cio cessão e, bem como, o nome cio 
potenci Id adqu 'ente. 

Quarto - No caso de ser exercido o direito de prefc'rência, o preço 
a pagar polo sócio ou sócios prelerentes será o menor dos preços se-
gui ntes; ou o correspondente ao valor cia quota (ibje(,tO da cessão em 
balanço es pecialmente, a piova cio para eft'ito, ou o valor declarado 
pelo sacio cedente para a cessão projectada. 

Artigo Sexto 

((1e1'óncia) 

Um - A sociedade é administrada e repm'esontada em Juízo e fora 
deli', activa e passivamente, pelos seus gerentes que podem ser dis-
pensados de caução e m'emu nei'aclos nu não, com ou som participação 
co lucros, cru) soam) tc' for deliberado em As sc' rnlrlei a Geral 

Dois - Ficam desde já nomeados gerentes todos os sócios cia .-iocie-
ó. dc'. 

'rr'ês - Para obrigar a sociedade são necessárias as assinaturas 
conjuntas cio dois dos sócios-gerentes. 

Arquiva-se: Acta cia reu ruão da Assembleia Geral, de dezoito de 
Novembro de mil novecentos e noventa e cinco. 

Fiz a leitora cia presente escritura em voz alta o clara aos outor-
gantes na presença si multênea de todos, aos qu ois expliquei o seu 
cootc'u diii, eleitos e alcancc. 

Cartório Notarial cia Região de. Primeira Classe da Praia,aos 
vinte dc' l)ezomhmu dc' 1995. - O Notório Substituto, Jorge Rodrigues 
l-'r 1-es. 

Consem''atór'ia dos Registos e Cartdrio Notarial 
da Região do Fogo 

CONSERVADOR/NOTÁRIO SUES: AUGUSTO ALBERTO 
MENDES: 

EXTRACTO 

('em'ti ido o ai'i'ativamente paro eli'itos de publicação, que nesta 
Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região do Fogo, 
a meu cri m'go e no livro de notas para escrituras diversas número 
duzentos e setermta e cinco, de folhas noventa e quatro a noventa o 
sete, for constituída entre os sócios ,José Santos Baptista, casado com 
ciortnmde Maria Helena Fidalgo Barros Baptista no regime de co- 
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munhão geral de bens, natural da freguesia de -ãri Lourenço, 
Concelho de São Filipe, residente habitual mente nesta cidade de São 
Filipe; Maria Aline Santos Baptista, solteira. 1'vlliria 'Jose Santos 
Baptista, solteira, José António Santos Baptista, casado com Ana 

Paula Baptista no regime de comunhão de adquiridos e Rai mu ndo 

das Dores Santos Baptista, casado com Rosa Conceição Neves Bap-
tista no regime de comunhão de adquiri dos, todos naturais da Fre-
guesia de Nossa Senhora da Conceição, Concelho de São Filipe, resi-
dentes, em Luanda - Angola, uma sociedade comercial por quotas 
que se regerá nos termos dos artigos seguintes: 

Artigo Primeiro: A sociedade adopta a denominação BAPTISTA 
E FILHOS, Limitada.. 

Artigo Segundo: A sua sede e na cidade de São Filipe, onde exer-
cerá a sua actividade, podendo alargá-la, nos termos da lei, a qual-
quer parte do território nacional; 

Artigo Terceiro: A sociedade tem por objecto o comércio geral de 
importação, venda a grosso e a retalho, podendo no entanto, median-
te deliberação da Assembleia Geral dedicar-se a qualquer outra acti-
vidade, não proibinda por lei. 

Artigo Quarto: A duração de sociedade é por tempo indetermina-
do. 

Artigo Quinto: O capital social , total mente subscrito e realizado 
em dinheiro e de dez milhões de escudos e cor-responde à soma das 
quotas assim distribuídas: 

José Santos Baptista, quatro milhões de escudos; 

Maria Aline Santos Baptista, dois milhões e quinhentos mil es -

cudos; 

Maria José Santos Bapista, dois milhões e quinhentos mil es-
cudos; 

José António Santos Baptista, quinhentos mil escudos; e 

Raimundo das Dores Santos Baptista, quinhentos mil escudos 

Artigo Sexto: A cessão de quotas é livre entre os sócios, mas a ter-
ceiros só poderá efectuar-se dom o consentimento da sociedade, a 
quem fica reservado o direito de preferência em primei ro lu gar, e se-
guidamente a quem mais lâr sócio na sociedade. 

Artigo Sétimo: A gerência o administração (Ia sociedade,  e sua re-
presentação em juízo e Pura dele, activa e passivamente, é cunhada 
ao sócio José Santos Baptista, que desde já é nomeado gerente, com 
dispensa de caução e com cru sem remuneração, conforme for delibe-
rado em Assembleia Geral. 

\rtigri Novo : \ sociedade pndera nirrriea r procuradores que obriga- 
rão a a, -dide nos i errnris. condicires e li irrites cios respectivos man- 
datos inclusive para na uns consignados no artigo cinzentos e cin -
quenta e seis dii ('orligo ( 'onierci:rl eni vigor. é) sócio gerente poderá 
li IrOlir lis 5(05 poderes no todo 00 ciii parte. 

Art iw, Dcci rio: A sociedade n ir ind co ser- obrigada em fianças, 
lllr(nitlr, lrtras de livor iiii em ci,ni ritos, actos ou documentos es- 
rrrnFni aos li na sociais  

Au i ,,o Dici nu Primeiro: Os bola nçns serão anuais e encerrados a 
ri ni ri rim de Dezembro de cada anil, devendo estar aprovados e as- 

si te li-i nta e o ni de Março cio ano iediato. 

A rc go Decimo mci Segu ndo: Os li icr-ns líquidos  a pu rado,  depois cio de-
duzida a percentagem destinada à liurmação do tu rido de reserva 
lega, n o rn irri mii de ci nquenta por cento, sempre que a tal houver 
Ioga r, serãii postos à disposição (Ia Assembleia Gera l para os fia,, que 
esta achar por convenientes. 

Artigo Décimo Terceiro: As Assembleias Gerais, serão convocadas 
quando a lei não inipuser firrmrr especial, por carta registada com 
aviso de recepção, com antecedência  não inferior a trinta dias. 

Artigo Decimo Quarto: Surgindo divergência entre os sócios, sobre 
asso rito 1e1uiidente c d hia eliberações sociais, não podendo os mesmos 
reci, rr-erà deci são ju dicial, suor (pie, previamente, O caso tenha sido 
aiibrnelnlo à itureciduçrio Ia Aa-runibleirr Geral. 

Artigo Duciiiiui Quinto: À sociedade só se dissolverá nos casos pie-
visi ui na lei 

Artigo Décimo Sexto: E ni tudo o omisso  reger-se -ó pelas dia posr - 
çõea legais ap1iCàveiS e pelas ileliberrucõea dos sócios tomadas em As-
seinhf eia (;er,rl 

Esta cnn liirriie corri o original. 

('ar-tor-io Nirtami:ul doa Registos e Cartorio Notarial cia Região de 
Sega ndrr ('1 asse cIo Fogo, aiis vinte e nove dias do mês de Outubro de 
fui] niiveceiilos e noventa e seis. -- O Conservador, substituto, Augus-
to Alberto Mcii clea. 

CONTA N'àS/Pé. 

Ai-L` 17, n°s 1 e 2 ......... 130$00 

C. O. .1.................. 14$00 

T. R ..................14$00 

Selo .................. 18$00 

Artigo Oitavo: Para a sociedade se considerar validamente ohr-r- 
Total ............181$00 

gada em todos os actos e contratos bastará a assinatura cio gerente Iriipirrta a presente conta em cento e oiten- 
nomeado. ta e u m escudos. 

IMPRENSA NACIONAL DE ('ABO VERDE 


